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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

AUTORIZAÇÃO/APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
INEXIGIBILIDADE 01/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64333.001509/2022-12 

O Ordenador de Despesas da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar no 
uso da competência que lhe é conferida pelo §2º, do art. 10, da Portaria nº 1.169, do Coman­
dante do Exército, de 26 de setembro de 2014, § 2° do art. 6º, da Portaria nº 545, do Ministro da 
Defesa, de 07 de março de 2014 combinado com o Decreto nº 7.689, da Presidência da Repú­
blica, de 2 de março de 2012, que normatiza os limites e instâncias de govemança para a con­
tratação de bens e serviços no âmbito do Poder Executivo; e 

CONSIDERANDO que a inexigibilidade de licitação nº 01/2022 será no valor de 
R$15.000,00 natureza de despesa 339039 e subitem 05 e encontra respaldo no Art. 13, VI c/c 
Art. 25, II, da lei 8.666/93; 

CONSIDERANDO que a presente contratação é imprescindível e deverá ser realizada 
com tempestividade, uma vez que os estudos sobre aperfeiçoamento, capacitação e treinamento na 
Semana Nacional de Estudos Avançados sobre Contratos Administrativos - INVESTIMENTO 
ESPECIAL PARA PARTICIPAÇÃO NO 9º CONTRATOS WEEK - ONLINE 100% AO VIVO será 
realizado no período de 06 a 1 O de junho de 2022; 

CONSIDERANDO que é de suma importância que militares desta Organização Mili­
tar que exercem funções na área de licitações participem de cursos e treinamentos para se atua­
lizarem e aperfeiçoarem para melhor e qualificar as atividades licitatórias e de gestão de contra­
tos, desenvolvidas por esta Administração Pública; 

CONSIDERANDO que foi consultada a regularidade fiscal-trabalhista da empresa 
fornecedora da proposta de menor valor, tendo sido verificada que as certidões estão negativas 
quanto aos débitos junto aos órgãos competentes; e 

CONSIDERANDO que há previsão orçamentária, conforme o Despacho e Justificati­
va do Ordenador de Despesas. 

RESOLVE: 

Autorizar a contratação da empresa INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO 
BRASIL ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINTRAÇÃO PÚBLICA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 10.498.971/0001-81, por inte1médio de inexigibilidade de licitação nº 01/2022 sem a ne-

r 



cessidade de realizar a cotação eletrônica, por causa da necessidade urgente para a pres 
dos serviços uma vez que deverão :>er realizados com tempestividade, a fim de que os militares 
envolvidos possam se planejar e comparecerem ao evento conforme planejamento da empresa. 

Manaus/ AM, -2 S de fiÂr.41(, de 2022. 

Ordenador de Despesas da CR0/12ª RM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

APROVO o presente Tem10 de Referência que trata da contratação direta, no qual 
restou comprovado a inviabilidade de utilizar-se de outra modalidade de licitação que não seja a 
inexigibilidade porque os serviços são comercializados com exclusividade, não havendo, portanto, 
meio de se estabelecer disputa entre interessados, porquanto apenas um possível contratante estará 
disponível para esse fim. 

Em que pese não se tratar de procedimento de licitação, tal situação não exclui a ne­
cessidade do cumprimento de requisitos legais precedentes à contratação, os quais foram demons­
trados no presente documento, tais como: requisitos formais, recomendações, etapas, forma de exe­
cução, regime de execução, estimativa de custos bem como a situação da empresa no que tange à 
regularidade fiscal-trabalhista. 

Manaus/AM, ..l.5 de ~( de 2022. ------

stcm:t:u~~~TC 
Ordenador de Despesas da CR0/12ª RM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Reconheço a Inexigibilidade de Licitação acima caracterizada, referente à contratação 
de serviços para EMPRESA INSTITUTO DE NEGÓCIOS PÚBLIOCS DO BRASIL, CNPJ: 
10.498.974/0002-81, conforme NUP nº 64333.001509/2022-12, processo de Inexigibilidade de Li­
citação nº 01/2022, acima caracterizada, nos termos do Caput do Art.25 da Lei nº 8.666/93. 

Manaus/ AM, l.. f de ~[ 

MA CELO AuGl?STo DE ME Lü-Tc 
Ordenador de Despesas da CR0/12ª RM 

de 2022. 
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DlÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em 27/0; /2014 I Edição: 41ISeção:11 Página 5 

Órgão: Presidência da Fopública/ADVOCACIA-GERAL DA UNIÂO 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 46, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2014 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO. no uso das atribuiçõesque lhe conferem os incisos 1. X, XI e XIII 

do art. 4° da LeiComplementar nº 73. de 10 ce fevereiro de 1993, considerando o queconsta do Processo 

nº 00400.010069/2012-81. resolve expedir a presenteorientação normativa. de caráter obrigatório a 

todos os órgãosjuridicos enumerados nos arts. 2°e17 da Lei Complementar nº 73, del993: 

SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MAhJIFESTAÇÃO JURÍDICANAS CONTRATAÇÕES DE PEQUENO 

VALOR COM FUNDAMENTONOART.24. 1 OU li. DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHODE 1993, QUANDO 

HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃOPADRONIZADA OU HAJA, O ADMINISTRADOR, SUSCITADODÚVIDA 

JURÍDICA SOBRE TAL CONTRATAÇÃO. APLICA-SEO MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES 

FUNDADASNO ART. 25 DA LEI Nº 8.666. DE 1993. DESDE QUE SEUSVALORES SUBSUMAM-SE AOS 

LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS! E li DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 1993. 

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 

Este conLHúdo não subsi.íl.ui o publicado na versão cerliílcada 

LUÍS INÁCIO 
LUCENA ADAMS 
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·-·-···-'"'·-"' .-. .. -.-....................................... •·····•···•·••·········································································· 

Licitação 
Q~rJ~P.~~ID1e.mmmaade ·························· · 
Pedi<:io··de:G.otªQ~QJ:;tetrônloª····· 

Alterar/Excluir lnexigibilidade 

• A lnexigibilidade de Licitação foi alterada. 

órgão 

i52121 - COMANDO DO EXERCITO 

* Modalidade de Compra 

lnexigibilidade de Licitação v 

*Lei 

* Nº da Compra 
.. 

00001 

Lei nº 8.666 (Licita9ões e Contratos) v 

.rcentual de enquadramento da instituição •.... 1.9J % 

f'"Ylº do Processo •Valor Total da Compra (R$) 

r=:·=~=:·~~.I~;q0o:~º~ o 
•Objeto 

UASG Responsável 

160017 - COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12 

* Ano da Compra 

2022 V 

*Artigo 

Art. 25º V 

* Quantidade de Itens 

*Inciso 

Total de Itens Incluídos 

27/04/2022 16:04:20 

Contratação de curso de aperfeiçoamento, capacitação e treinamento na Semana Nacional de Estudos Avançados sobre 
Contratos Administrativos - investimento especial para participação no 92 CONTRATOS WEEK - ONLINE 100% ao vivo, para 
esta organização militar. 

500 Caracteres Disponíveis 

* Fundamento Legal 

'.Art. 2s2, Inciso II da Lei n2 8.666 de 212/06/1993. 

141 Caracteres Disponíveis 

* Justificativa da Compra sem Licitação 
............................. ~ ................. .. 

A contratação deste serviço auxiliará na verificação e análise dos procedimentos adotados/praticados na administração 

O Caracteres Disponíveis 

~Reconhecimento da Compra 

* Data do Reconhecimento 

• CPF do Responsável 
, , ~"'",.,A""~'' 

'032.550.057-60 

Ratificação da Compra 

Data da Ratificação 

26/04/2022 ... 

CPF do Responsável 

002. 753.137-60 

*Nome •Função 

MARCELO AUGUSTO DE MELLO [ordenador de Despesas 

Nome Função 

iÇC>ITli:l~~ante do 2° Gpt e 
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DECRETA: 

fa~rc :º.,Fica êp~cvado G Reg~ 2men:o Ge Admi;:is'~~aç2.o cio 2xércitc (f~~E) (~-3) .. ~:.:e ~e:~- :s·_ ... 
~-:a:xE. 

fi~r~,, 2ºº '..3s:e =:;ec:-e~c; e~::rE. e:n \rigor na Gala de SlL& :,Jt:0jcç:çãc .. revogado o D·ecreto :: 0 3.25 
9 ée ~cvembr0 ele ~ 93 8 e ~e:"'l~, .:s G~sposjções err: ~cc:~:-á:-~c. 

.,..._,/" .-
~, : .. -..~.:..,..__ 

§ 2º Ss'~s s_:;:c:-ida.C:e se :21.ituJará Ordenador de Despes2s (1:JJ!j .. ~~anéo !12 fu:~çào es?!.;c:· , ... 
da d~~ecàv cxc~c:s:--/a dz..s 2t~~·v:c z..des de 2drn!n1st.:açãc o:-çai::.e;~Ui:-;a e -~~:a;-1celra .. e .. nc ::ce ,~~,_:- ...,_ 

fi:-:L e :-:-:~:o C2 :_~:-::·:z.ée~ :e c_c:c ·::e cc~ s ~eg}s~c.çZ:~; e~~-- ·-. .-:gc~-. se;-:c~o -espcnsáve~, 
ates e ~z(~:Js c:,C=~:~:~s .. ::·e.-~>.<~s "J:· :jcados 21a s;..:2 ~F .. 

·:c:'"'~;::-~~'~C~ ~-: . . 

A'--:~. 2t. :\z. ~~id2.ée l~~dr .:nistrativa CO]n2::G2Ca, ~~~~g:Ca oc c~1e-~ada ~or ~Of:cjc~:-(;e:-:e:·~-~- ;­
funç2-c Ce fa~ge:~tc =:)i~c;~o:-, q:.:a ~do aquela auto:1áade ~~~ga: CC;1Ve:!ier:~e .. ?Oéc:--á se:- dc~cgaC2.. ~:·~c­

o:..: ?C.~c:c.cc:-:·~::;, a cp2r:._~~~c: ~;-:-:2~2~ supcr~o~ :T;ais c.r.t:g2- ~~e os écr."..a~s 2gc:-:tes ~a aCr:'"2::-_:s~~~z.~2.c. 



.~--...... ~ ... - I' • 

:... .. ;! i._~ ~ ~-' 

- da 3~ C1c F Esp (Mur,cus • AM), o Ter; Ce1 ::-:f ARGE !!·RO LUCIANO SOUZA COSTA, 
- Cr. a Adm G.J SiV {S~nta Maria · RS), 'J Ce· An 1URY NICKOLAU TSCHUDAR, 
- da B Adrn Aµ/3?. RM (?w~u Al~gre · RS;, o Cct Cav ANDB- GU5fAVO CAl\llllO LEAL FAH.!AS: 
· aa a Adrn Ap/5: D!: (Cur1t1ba · PR]. o Teri Cel !nf ( IRLOS ROBERTO DE Ol!VE!RA; 

do Pa R Mnt / 5~ R:\i': (Curi~1ba - FR), e l<:'n CE QMB JASOJ'\ FERRARI RISSO; 
-do Pq R Mnt /ó~ ::\M (Satvador · aA), o "'."en C:?l QMB /- ·mRE LUIS COSTA PITANGUEIRA. 
- de Pq R Mni: / 7: RM {Rec1:e - PE), o C~I CMB ,':NICIL.S GOr\ÇALVES SOUZA; 
·do ?e R Mnt í 8~ RM \6eler.-: · P.O.), o C::'l ;JV~ ARLOS E.DUr1RDü BRUG!OLO; 
. Jo Pq R ivnt. / 12~ RM \Mancu;:,. AM), o Ce\ QMB .UCIANO r:ARIAS ~os ~A~TOS, 

. do 19 D Sup (Rio de Janeiro - RJ), o Ce' s,, lnt J~LANDO 1\NORÉ JUNIOR, 
- dr:i 4'" D Su;:i {Juiz df' ~or<'! - :viG). e Ce' Sv :nt CRlANC'J t..LEX ANURADt', 
- ào 59 S Sup (Cu~1:.ba · o (e; S·.; ir.: !Vi\UF CIO Df, SILl/A RANGEL, 

·do 12'=" 6 Sup (Manau5 - O (ei )v lrt fUF !:A~AGAN íR1GO; 
·do 22'? J :':>up (3arver• - o 1 en ce: QIVB t l'ILMC c::Ud~ C..UP.RLll,; 
- de 2º 3 log S! (S2c Gz,orie: CJcho(?1·;:; AM) o M0J Sv lnt FABIO ANTONIO 

:;:, 'Jf, :=lARROZC, 
- ac 4~ 3 ~og (S2r.ta M2:1a. o Cel ::::av !E-.-:-so:11 n ~(~t.J!ELLO rliACHADO DA SILl..'A; 
- do 8'=" 3 Lo::; (?ortc AIE~T2 - e Cel ú.v -=A6IO ;,L.EX.. ,\:DRO DOO:.HüRN DE OLIVEIRA; 
· do 2.0° 8 Log (f~legree o Tcn Cc' ;:r,g lt-. J;1jARDO MARi/i.TH MORAES; 
. d:; 14~ !3 Log {Rec1;e - P:.). e Ter: Cel 1:-:f ~DRi· ~o R!SSO OCANHA: 
- ao 20º 3 t.og PCid~ {R1c ce .!z'"le1rc - K..!). o Ce; ~2.v ALBERTO ONO HORlTA, 

. do 229 B ~ og '. ;Bdru12-r, - o CGl f8tlr C' i:rnNANDEÇ Df OUVE IRA. 
·~o 28'-' B ~e~ ~Do~~ado'> • C~l '.:ME S~N SOARFS PEREIRA, 
· flO ( Log Ms, •V: \··Or:-:10Só - e ;,,,n (r>I C iB GIOVAN1 S!l~'EIRA; 

- de 18~ 3 -rnp 1c2moc- Gr2r.d~ - e ::e! Sv i t ALESSANDRO MARCCLO D:. 

:,4'.) l.Gb /,L\IES 
,_: Ton ·:e: S·. :nt '.) 1:?J10T~Q D'.J ':,\;c1;vE::;>.FC 
o Ce: S·.r !"':~ GU1\P. li Ar\M~u .. A DE j,/é:NDON(,", 
::; Ccl Sv ''"I: "'EWTC J \l(DIL1\NDE PODPIGUES ;_i;,..:,h,, 
o Cc' Sv 1--:: K .. E8f ~ UO M;l'.t•Rt,;_ íCRREiR,\ 

VIS), o "7'eri -:ei Sv ln :..JiZ CLA0DIO AL·./~:':> DA SiL\,\, 
o C2I Sv !r.\ .\11/\ Ul G :OSE DA Sll'vfl.. 

AL.\IARO SiC.L ~IR 'J/..SCO JIJNiOR 
e Cel Cav ~_,;z ~AR 2S BARRCSO fl;Af,,405 JUNlOP 

';1f C!:SA~ D'.J A 11:0.RA~ 5A! ~'.1. 

-\LV~:. Df .:\í'JDf\f\CJt !: StLV.:., 

ci Civ Ai'JDRE R1C\RDO D/i. 

CONCEIÇAO SA:lRE~C; 
·do ,.::GEA 1Pet1cp.J:·s 0 Cei fOiv •'\J'Ef'JD[t.1 r-;A Sll\1A ROL1RICiUE; 

de C <d,:_;::; :::e .ane1rc ~).e; Ce' ~;n SEf '.:::O A\'EU\H llr~t)CO, 

- rio tGGCF ·". ~F), ~ -:-en (@: in.- \'llTO~ fiuc;o Ot BAS.TOS SILVA; 
de ,2cKw::; · N). e Cc! Ccr-· Ni: "/íYÍAH Dé. üll\'E!RA VENTURA, 

·:"",; 1.,,; .;:_t.U J_;i_~l: bC•!\;iJIM 

o \.e~ hf L.L': '~AR LOS :.;L;C.UE. L>A S!LV~, 

:J C~I .tYIA.:'.l.::LLO ,',WA DL (.,.'l,M:\RGO, 

. ~O; ,, T.=>r' '.".=-1 Fn. r.::NANl H1_,\r1BFRTO TEIXf!RA 

:;t_ ~AULA FILr<O; 

C.Jf\MMES, 

. ào H M!I A BRASIUA {Br<lSÍli,~ - DF). o Ct'i i'v'!:.D ROC ,~ VELT LOUBACK DE u~RVALHO, 

do ri Gu FLOR!ANOPOLI'.:: (flor.c::riopo:1::. - : ~,, e Ce: Mf:D '.:>ê.RG!O !..Ui5 

·do!• Ge f:ORTALE:ZA (Fo~tc:<ezc: - C~). G Ce 1 M[ 1 .iOÃO LUIZ DA SILVA JUNIOR, 

do H ':JJ jQÃO PESSOA ijoâo Pessoa· ?BJ, o "7'cn :::el; if D HOSLMAR'r' TOSTA MIRAf..OA, 
du H Gc CURITIBA (Curi:1b<! ·PR), o ce· \liEC' Al !NO JOSÉ lJA CRUZ RENDEIRO, 

. GJ t:s:':>E>í de ;~r:eiro o :e1 fl.i:Eo RO i-:!GO 3fü)M :ULEDO, 

ua H ;vliJ Pü~TO 1\~CGP.:: /\ e:;~e il.S ; Cl'' ll/1('.; CARLOS ALBER":C 
':O:JLAR"'." M~t\NA BAMRET'.), 

'):;: 5CULA 

de Pclir. f\f P\, {P,,o :JC .!J:<.:>,rc - ?J1. 8 ~ 2r: C·:c'. MED ~ 
- do H GJ "'A3ATiNGf: 1-:-abor1r,ga · AM) o ·..:e 
- do~. Ge :-i:CJ DE ,Ai\::'.RC ::=.:1c Ce J2ne1rc -

:JE ;a'l<::'C '.\.::, ~ Ce JE~T St2~\)f:ÃC '-ELBERT:J FEF\RE!FA E.SPll'<DOU.. 
A Rt( 1;;°= ·?E). o (el V.t.:..; M1 i-\'_Ü .õ.UHLIO Nl.,l'Ji::.S PtRtlRA. 

co H Gt.: S G 
::.MANTiNO CAMlln MACf-..l.08 ::J:..f-:C· 

-co l~ cu:c 
· oo 2ç CG~O (t"1 Ar: d:8r-o~ : ·10 DE AL?,,1E!DA AL\'E\, 

o C"ei Co:-. ·l,~1C' CSAR 8Rf,'!i; 
. W.S), r (1·, (,: 1' :CM~flRO f1:: \'i\RC: .• \<; <;!=f\Pt. 

e 7en Ce' Qt:...1 C0.'Tl~ :)ANi~l ~~:rK LJi'. CAR\lt • .._~·'J 

iJ,\\..LO :_::sf\í~ <:,\'.)lf.: 
e e.:-· O.~:V ~ .. BRU\-:: ~:Qt,.',T·) flfm,\L ~, 

,""}é/,i ;::: :l~:-:,L;:,S !d EXAf\Jr):.ié_ 

.~d cr:c 1 8.- ~:';-. '32.('!1" >r,: ~ "'.",•r ·, e.:;~ :-L,c:-:: : .. '1.'.R!\Jr-;O f:JA SIL'./,\ 

d2 CR.C) / : ; .: ;{~ t3'JS :,..; o;:;, ,_,.[:_'. :..::: ~ . .i.BF.R >::txf ·R/1 Oi\ G:L~ 

:J COMAN~~\NTF :;r, éXERC1T8 nc .J'>(' _·;i~ ?.'" Ç•W' CU>' lnt• (On;prpm o ri'1 

20, 1nusc v:, alínea g" d2 Cs~·;,,:.;~C:. íleg1r,2r.t2. e-.:; Cc·~., 

:'it-crc>to n'>l S 75 :. a!? :2 ce .ibr' de 2UU6, t:! o 2r'. 

0(' '.\.liovrmPnt,:içãc :'Ji-'itrl Ofi:::1·),~ 0 =>r;:v~ do E.~P~:-: ·.:.:: .~:;·< 

21 de outub~o de :995. ;:!teraJc ;:ie!c Decrete ~.~ b.5:4 
<.;-0n~1df'rdnOo u di;;:w)tü 110 c~l 4~ d.; Lei (O"'P .:-··,e ':i:l .. _; CJ! de :) dt:: 

por necc~s;c;,Ce GC· :.2rv1çc, e)( o:f1.:1c, ü:!'<J ces<:--n~enho do~ c.~rgo5 Cé 

C~manda'lte. Che·ie cl.: )!retor ::2s org2;,iz2çCes"" :z:<:·s :::a1(0 r.212c o;,Jdac;, cs seeu1n~es 

-de l9Cl SC (S.:!ÍV::>dc· o Ter. C.:>! "'17 ;,i_E ;~~mE~ Vi RQEIRf\ DA SILVA. 
-cc 23' 3l 1.t::o-~diez.1 o To.~ :._.;: ,·1! ;'\:StLMO lOR!iE~ Ft:KNANDES 

-do 17° 3 i=rur. :CorLJrn::ia · rv1S). e -:-~- :=.:: 1n ~ OJR!GO COZEi'.DE~ PIRES, 
Uu lU-' :,1~ Ut.:.: Cc ~cr.J MG), J ; • ..:· LC:) f--!:UPt; MOH/\t:..'.l Ui\l'T°'C 

C<;MP:JS, 

'i~ ), r. ,-

~ll!-ICJ, 

MATOS, 

CR ;?, 

ouv:1Rr,. 

'.SSN 1677-7050 

-do 13'< BIB (Ponte Grossa - PR), o •~:i Ce 1 

·Clü 4'- 61L \Ü~dSCO • 

-co 5' Si~ ILcr2na 
-cc 50' BtL \Caç2pava -
-co 2- B!L !São \/1cen'e 

o 72n Ce< ;nr 
o Ten :::el lnf 

e Ten Cei i'11 .'.; ,-.:::.:::~.' 

cio :~ri a; Mtz Uo5o ressca - PBI, o :-e": Ccl :r.f o;:-,::;;: ~'"' :, 
do 1ft!i 31 i\/it? (Natal RN). o •en Cf·: inf ~,.~P.C~:s 

-co J 3"' 01 r11tz (SapJla12 C:o ~u! ~S) 
PtíU:IRf, CUS1A, 

Co :,1g B: M:z (G<Jranhuns t:itJ. 
Zltv';'-J1tHrvANN. 

-do ;2'~ s: i".lirz :?etrol1r'\a Vil. e 12-. 
CORREIA: 

-oo 2bº 31 ?qd~ {Rio de ;,:inc:ic RJ:, o :c:r· Cc >' ..-:.. ... 
)IL',.IA JUf\!!~JS 

lv,\, 

-:o 5:)º 3iS 
<O ';~'? 3;, 
··o ')2!' 315 o Tor, Cel 
.. ~,') :;;8 '}!; o 1:; ... e:, ·n: -:-:srnro ;;::::::·-:; -,­
-::o 5.:: SiS ·~".::""'21:2 - A:'~i. o '::r, Ce, :~.7 :ViAqt_~;\ ::. · .. _:: ~ 

e Te>ri C~I ht \lC\'/.:: ::;,, 
o Tc-:o Ccl ~n' CE;?M~: :·::;t .. ~::: 
o -:-e--. (Ei !--:f ALE..<ANDF<:: .:.,,.~-1:.- -

o Ten (pi ::-,f ::<OO::l:GC Sr.\-,_::: 
o Ten ~e: ·:-.i ;.:~JE~SC,' 
• ~J), o T,-n C~1 ·,,r AI~:'::~-:,,~' 

I 8~ 815 i7"a~.o: •"'[e 

·:::e C·11dr ;-::in AMADA / 31;º 815 •MacJpc - ,\;:i 

V.ilíl01.::s 2,\ r:P.UZ; 
-::n ( mdo ;-rur: 

LDUARDO JtME-:R:C DO~ 

DE LHA, 

co .2" ílC Mec (JagL.arâo 
GONÇALVES, 

.::OS!A, 

-GO :G'> 

·CG :J !•"1 Cc Ca: ),'.:\i~í)R:.' :::::_,;. :..; 

:e .:: ! RC 'J ít.:~1 ce, cai· :JiOv;.·01 :.=.,_,e.·.; ___ .--
e < f"' Lr.v CJL:-, 

::_<" '~<:..; i\CNA-;: 

;"/'.c.i'fr.lí:':> ~lU~ S,\NTJS, 
-~Jc UBid (Sar:a ~./ar.a ::i.s:, ..: 7 er·, ·>i (..,\1 C:,'.1,iv' LC 

·Cc !ª 5.sqc C ·Bras:::c - ::; ~E' Ce< C2 1
; \:-E_ 

·:JC ~ GhAAe de ,cn-21~0 • rJ -.::_.::-, C;:>l .... -: ''-:)~';~ -

:,- e~;\~ ;Rio Gr.:iric.;. -
.;j:: , ~ {1A::: ;) .nua - P~: 

; €." r, ' C' ;, t_ lJ :J: ~' 
,, , ;--- ~ \JKi.J._1: 

10,.1;,;c:u ... M~, o ·e~ 
, :Jnuc,o ;, ""8rf' ~v~ :: 

"' :___-

RJ1 e; Ten :_-, 
RS;, o :en Ce• /-.~: :;::.;._.G .. ;,_' 

. :;s1. o Ten Ce1 ,\'i. \'.!.:::e: 
- ~C:). o >en Ce: A·: :,;: ?·, 

<~o .i9 ::;.-.::_ .::._;., ·S;;nta Mar!Z · RS). 0 ~e-, .. 2 :~r· ;:.._;. \ '.'.: - -
.,e ::;,-,,- ;";, - PRi. n Íl"rl ~-"' ;.,r· \',::,', 

do . S' ·-::::,:::: •L.;µ;: ?Rj, ~ 7c1' C.:: .'.l.r: -::;:.. , __ <' 

do ~ri G,\::: ~ o Tcn Cel A·~ cv,v:oN ~i;--;,~~:; -; 
' ' ;i.,-: ~ijt GU: e :-"-'n Ct: ,.., : ... :;:_; '-

_::;;;_;:_,,,,zo:·~ 

~co Jt.:! CE C:---~ 31d 1yo~tc: U11ao · )l, o :f'ri (_e _ 1g 
:.: ~::1G~C r\.~OUf\A 

-:;e 2-:- 3[( ·,-:-c.-::--'>.:ld P!), e; Tt::' ::,: ~ :;; r .. F .. HU ~:. '_o:::::' 
ac 5c BEC :>'.Jr!O Ve1no RD; 2n (.;: 



da 20~ Cia E Cmb (Sao s~nt0 do :.ma - PE;, <i - "1 Cel Eng JOÃO SOUZA DE SA 

-da 21~ Cia E Cnst '.S.:Jo -Gaoriel dJ Cacíloe ra - 0.:vl). o TEn Cel Eng ADAILTON 
CALDERAHO 50RTOLUCCI, 

-da EsCom (Brasiiia · DF), o Ten Cel Com SAN[ :w SILVA CORDEIRO; 
-do íg SGE (Bras1i12 - Df.), o Ten Ce! Com MA~ ::is lEHMKUHL DE SOUZA; 

JÚN!OR; 
-do 1° 8 Com (~anto Ángeic .. RS). a Tpn CE·i Cc 1 EtJC;ENJO CORRÊA DE SOUZA 

-do 5º g Corn \51:'.nlo Gonç2:ves - R:,), o "";"en e Com ALEXANDRE SALES DE 
SOUZA; 

-do CPOP. I '?A (Pei:10 A:P12re> - Rt:\. ô T"""' r,., r,.,,_ Joncr w1LSON DA s1Lvl• 
SOA SAIO; 

-do C?OR / RJ (R•o de Joneiro - RJ), o T:r: Cf'I Ar DOMINGOS J'.)RGE GRAÇA DO 
SACRAMENTO, 

-do fPAEx (R,o d12 J.:;,,e•ru - o Te'1 Ce1 :::ng i\:.JDRIGO LOPE.S RODRIGUES, 
-co 8CSv/AMAN \Kesende - ·nf t..rn- ::i LUi2 PALMEIRA LEITE, 
-<;o BC:,v/::SA {7r€is Coraçêes .. o 7en Cel nf MAYKON OUTRA BARBOS.li., 
-co l" 8!- E.sp (Go1ân'2 .. GO), o Ten Cel !ní FL VIO EDUAR::JU BRANOAUSE, 
-r::c 1'.< g Op Psc (Go1.Jn1a GO), o Te;: <..e: GUSTAVO ASSAO DE PRAG.õ. 

R8DRIGUE.S; 
-c:o íg Bti OQ3RN (R;c ac J;;ne1ro 8.), ( len Cel l'"lf JORGE OTAVJO 

DOMJNGUb cos·;A . 
~co Sº 8 ír:tlg ív'iii :::~rnp0 '..JraM-2 - \-.f<;l n 7,_'"' rei c:;i, 80DR!GC 8td;ibOSA 

3A~ TOS cos-:-A, 
d2 3~ C:c : :.so :'.\~;i:-:;;us , A:'víj, ::; T'-":-: (pi ~r Cfl Sü R:JSÉRIO Vi~\NNf\ :;/\ 

CJNCElCÃO, 
-da S f,mr Gu SM ;sar.t~ iV:;;riz - ~S), e C~l C v HARJLDO Pf\lRlCIO RIBEIRO 

-O;J B Adm Ap/1~ ~M (?or~c Alec:rr: KS: o cn Cci lnf GERSON DA SILVA 
'vE~ASQUES, 

Ga 8 Adi"'"'. Ap/S~ D'.: U' ~:-1tih;:; - PR). o (c1 :,,í LAUOIO SAMP/,JO PER[lílA DE 
i...!MA, 

do Pci R :Vnt Í ;~ '.:l:!V ~R), '-: Lc U. ;s MARCCLO SERGIO CABRA~, 
cir; ?e íl Mn~ :;~ (S:i:v .. idor Sfl.) :-:. rn Cc! Qlv1B LL:S GUSTAVO 

S1UMPF 

SANTOS: 
cc Pc; K 1\fln: / 8" Rfl/ ~Geié>m PA) o T t".n :>1 QMB Ff,BIO DO~ '.:iANTO:; 

-co Pc; R ;\/lnt / :2~ ~M \Mên.3:JS - A'.V.; o 'en =~,I QMB RODRIGO BOROEAUX 
~.J.ATTOS, 

cc:: 3 Mnt S..ip A/v\r! { Os.Jscc SP Ma) ~MB CRISTiANU CORRÊA DA 
SJLVf ... 

DA SiLVA. 
-do 4" ) Sup (J.J1z: de For2 · MG:, e ·:c-i Lei 

THIAG8, 
-do Sº 8 ::,up (Cun~1ba ?R), o Ter: (p: QfJ:B r\. ,-.,ç.VELl NORB1M CALV!; 
do 12° 8 ::,up (Mar,aus AM 1, u "Te:1 Cri S lnr E:R!CK COllO BFTAT O:: 

SOUZ/i.; 
do 22" D Suu {8d1u~r - SP;, o -;en (e; '.J.l\"lb \ "-NOR~ ROW..11 f111ACHA00. 

-do 82 B Log {Porto Alet;rc> RS) o 7en Ce! rg HERMES LEONEO MENNA 
31'.\RRCTO LARANJA GONÇALVES, 

-Co 14g 6 log {Recife - PE.), o ! en Cel ::::av 'Jv'i! · '.:N DA RQS,'.\ CAMPOS; 
-do zzs 5 :..og L (Ban1er: • SP). o : e:-i Cel Cav DAí\llO \.i'llltl1\ SILVA DERRE 

-do 202 3 Log ?q::;: \Rio ::le Janeiro R_I', o "< ~n Cel Com ;QÃO MARCOS 
Qf\UMDND lV10U!\NHO: 

·do 28~ B Log (Do'-':2dos ;v:s), o :pr. .... 0: )fJ1B MARJO 'J!CíOR VAílGAS 
,lJNIOR, 

-U.: 4'? 3 LO~ ('.::>Jntê :vlari2 KSJ, o Ter: C.-1 Qrv 3 SlDNEY MARINHO UM/\ 
-d.J iQ!2 8 !...og (A1egrete K'.:i), o Te~ Ci"I Qrv ..,, WILSON ANDRE BARRElílOS 

RlSEIRO, 
-d:; 2~ t3 Log Sl (~20 u2~·,e1 ca C;;:choe:ra ,\f.. ', o Te:1 Ce1 GM8 ALEXANDRE 

SOUZA ?.IBE:IP.O; 
-dJ C LO& íV1s! Fgt (~orrios;; • (;CJ; e -:-en Cc: 1 :i\18 10U!'-.J/.1f .. VO MARIANO Dl 

,.;~:VlE!DA JÚt\!OR 
-dJ ~s~ 5 1rnp (C.c:r;po Gra:>de MS) e "Ter· Ce s,. ln: MAR:'CLO PEÇAN;-JA J;. 

GRAÇA; 
-do [)SSM \S<if"l\,-:; :viar•0 ?S), ::; ieri Ce1 Sv rit ALES5/\NDRO i\lli::.li..O DOS 

SANTOS; 
-do ::ssA (Santo .Ânge«c RS). e 7e·~ C0i ) lnt ALESSti\DRO GIORDJ\1\t! 

d2 2·' ;e:::=;;. (S2u ?c:.lo - SP), 0 -:--er :..e: 'w 1: TlCiAt\JO OE OLIVl:lRt~ DOS 
::;ANT::).t; !lvi!;1..0; 

?l\RREiRA: 

'....OBATCJ, 

<ÇA0JTOS; 

CEP.R[JRA; 

SANõOS, 

1...0UPC!RO, 

·G,; 4~ 'C:-~.x \J,,tz o!'.' .-or<: MG), o it':• ( S\. lnt ANDHL LUIS R~JZAS 

-d2 6~ lG~x 
d" 9ª !G;::x 

.. 3A:. o Ter. Cel S.i ;;-:· '. ~f\110 
CiranCt> - ;v';S), u ~er' ::e 1 '.>• illt flJA.':;llMf.:NTO 

-d.; 10~ :CFtx (Fo~t.:iic2.:i · ::E), o Ter: :::e· ,:,v l C::.L'.:>0 RüOHIGO UMA DOS 

-ao CIB 
·do C:G 
do 

- :\S), e Ten Cei Cav "ílAG:) :<AN MAíA DE r~1fSQUtTA 
de ;;mP:ro - R:j o C~I (Jv :.'.)~l/d :; BOCHI, 
(Rede .'.'.!E:', o Ten Cel ::::ai. Ai DRÉ ;t...GUSTO D[ MENEZES 

-Jo C""l".iM Ma~ a - o 1er le. ló'.' Jtf :r~SOf\ MENEZES DA SILVA, 
-do AHEx de ~.Jnc1ro e Ccl ~".g ~L.DE CARVALHO FILHO, 
-do CA-Leste íR10 dE- ;Jnc1ro R.J,r, o Ten Ce :nf PAULO CESAR NERI DOS 

-Co CGEA (Petrópo:is RJ). e Ten Ce H':~ '7":J;<!C NAKASHIMA FILHO. 
co C td ~x (:--110 de Ji!ne1ro - fU). o Te:: l...~ Ca '.'./IAUR!CIO AVELAR TINOCO, 

-00 EGGG (8ra:;.ilw .. DF), o e~: ~'1;; ~A'.'"M'.... Al J.NO 005 SANTOS, 
-c!o CEADt.x (R•o de: ,<:nc,;o Ri), o 7r::-i. ::PI QM JElV!S NJLSON CARNEIRO DA 

-e.: s~ "...SM tRibe1rJc Pn?to - SP) e ~?:-: Ce: E:'i 1'v1ARCHC PROSANOV; 
-::J~ 5;. CSM !Bauru '.JP), o -:-en Ct A;~ RE!\Ai( P!NTO 00) '.">AN:OS; 
-de !-1 Mil A BRA'.:iÍUA (8r2sil•a - DF;, e :ei iv'lec SERG!O 
-jo H GL.: ::LüP.!ANó~OUS {Flor1<no::ic·,s - S J a Cel CARLA LOBO 

·do H Gr FORTALEZA 1;:oít21eza CE;, e ~e! M, ci SÉRGIO LUlS !-"M,,1MtS, 
-do H (;u JO,i\O P!:SSO~. (~ode ?essc2 - P3 .. 2 Te 1 ( ?I Í\fl?C RE!\ATA CR!ST!W\ DE 

t"·LM[IDA MARTINS SCt-'rv'1IDT; 
de ;.; Ge Ci.JR!: !BA !C.ur1"1~?. - ?S,,, <. "'."er C2 \11ed REGIN,~ LUCiA MOUR..4 

-ac ~<,St'-:; d2 ~;::rie1ro - e'.:..<?. ·-..::::r:. ::t.s r.\ U\LSON GOET::-·MS, 
-ac :~ íl/. 11 ?0P."7"C i\~i:.GR:'. ;.... ?'Z~P - íl.' <: Cp, l\J'\pr:; ~ODRIGO RRUiV 

íOLEOG. 
-de ?clm MPV 1~.o c2 j;rne 1rc 

t'HA!\.LO, 

ISSN 1677-7050 

-do r G~ '.> G CACHOEIRA (São G21br,e1 aa Czic ... ,x:.-.~ 
ó.Nl\O!TÁLIA PIN•1Emo V!ANA ARAUJO, 

-co 12 CGEO (Porto Alegre • RS), o Ten Ce: QEí\11 Ci:í· \!':;. 
-co 2-' CGEO (Drast11a - DF), o Ten Cpl Corr. \/ICTL::; 
-ao 4g CTl\ (M:in;:ius AM) o TC'ri Ci;-i QE!\~ C;.:;: .. '.J: .... 

BARBOSA CARVAt.HO, 
c:o 6g CTA (Campo Grande - MS), o Ten Cel QEr,,.; ;::,:;r:., :: __ . 

DUART:: SEGt...:NDO; 
-co 11'< CT (Curitiba · PR), o Cel Co~ ROV.C\,NE íJf _:;,',A . 
·CO 2:'! Cí (Belo Horiwnte - MG), o Ma: QH~ Cor:::, ~V:'-

15ARRE.T ~L.'. 

Lüf'l:,, 

MELO 

CJS1A. 

OL!VEIRA 

· PA), o ~!:n U;I l..(t~;l t_,t f\Ni 
Br,,) e Tc>n lc>I l011/ CESAF """':- ,.\; 
Paulo .. SP;, e Q!:M F~ 

Alet::re - RS;. e 

da (·10 / 7º RM (Rern~ PE), o T2r: r~el Ql \' 

Gen ~x i::;JSON ~::.;. .. _ ::::_, ~ 

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da 
.·co n" CS.795, de 4 de Julho de 21J1b 

nc 97, d<? Q CC junho de -1'.JS9, ,,',lt=-<dc;c .Jélc v· 
2S oe cgo~to a·:> 2010 e de ;JCardo rn:"'": ;; 2~- g• 1nr1c..-
(°klP'110ro d(: l ':!.:SO resolve 

."l.0Rf..C1\R cu IE:SCtf!Cí.11,0 QJaaro, a cor:Lar df S f'f' . 
Ex('<(l1ú M1~URO :[SAí-l i...OlJREi\IA ,:_m 

J CQf\,1ANDANTE 00 EXÉRCITO, no .. 81 02s .;;~' 
20. uK1so v:. al1n,~·2 "'E(, da Esrru:ura Reg1rnenta1 cio 
De::c..rew n~ 5.751. ae 12 de ab•1J de 2000, e o ar: 99 1ncrso li,;: ,;-.r.''" 
de Mo·,nme:-naçàc· dP. Of1c;a1s e Pra(..as do b:crrno, aorovaoo ~h' ,·: 
Ue out'Jbro de 1996 e rnns1dt?:ranao o d1spo~tc '"'.D~ 2•t r.o.;... ~<:· ,,ê _ .. 
97, de 9 de jur~hc. de 1999 resoive 

)ESIGNf>.R. pc~ ;--iecess1dJdP do ~erviço, ex '.Jrf;cio. :) ;:";:::J.:-,,: 
!nst1tuc1ona1 da f-'r·?S1dEinc,,; da Repúolica (Brasi:ia-DF: o Ce :::·;-.8:~,,, 
DO NASCIMEN!O ABREU PEREIRA, do Cr:'du CMSE !São Pa:u~c _ 

!'ORTARlA N2 871, DE 14 DE .l!..l:\~C Jé .:::::.:; 

2' COMANDANTE DO EXÉRCITO, nc u·,o d;oi~ 
20, 1ílCí<;O V:, alinQa ·'g", da Estrutu;a Regrmcr.tal 
ÜE.'ceto nº S.751, d~ 12 de .:ibril ce 2005, e o ar~ nc1so 
de Mav1me'1taç;io de OtJCia15 e ?raças do Exérc 1:0. aorcvadc Jt:.;:; ::::P: .. • 

de o~tub~o rlP í9%, ~ lons1derar.dc e d•sposto :-::'.)~ :.:n 
q7, (;P q dP ;:..:ilhO de °!.999, 'C$Olvc, 

JES!GNAR por oecess1dade do se·v1ço, u \.' 
uc:. o 2° :2'1 QAO '06233t:31l7\ PAJLO CESAR 54:...GAQC 

O CQNlAt\OAN"'.'E DO EXERCITO, r,o vSG -::.~, rc.-,::if"'.c 
~ ~ ao ;i;~ t:'<. j<J :.ic'i:ôr12 do Coma~danrc do Fxe~c1tu 2 ! ti 
~C'"lS•dPrc::rGC C G,~.:..;c)\G ':0 ,'IC:SC il1 i.liln•""'il ~ 1'-' do ;,ct 
c:eu·mbro 0e 198~, corr e redaçào uod3 µelo sr. de ~e1 .... - ·; ·"·~:' 
:í.Sg( ,··:SCÍ'.'t' 

~~orV1Ef..R, em rarátcr f'XCf'DC on;;\, o Ce, Kef"'> O. ::}';<,'."::." · 
R/.NOS :--o '.:stadc-Maior do fxci-rcito (EME). cm ::i2·0: -:.ir,_•,.-:.:-:; 
íernpo Cena o?.rc exercer a tare'a de Asse<;<;o- ce Governa~:cc ::·: :e· 
[xérc1:0 Dr,,~, e•~o 1c; t:~r-l\oíl<..: Gt:' ProiPtU rJo Cxt''l 1t(', :,1•_' o ;::r<:;~::; e·. 
a co:"lr2~ O·? ~ ~ 0( :.1nho ce 2019. em v;:it;.: CJ rot;; do f:.~~iidv-M.;,,;· 

Gt)", ::.~ ~DSGI~ ~ 

c:Ji\1/\NDO i"viiUT/ü~ JC ~.CS~ -
1~ REG!AO l\f;iU fAR 

PORTARIA N!2 30 - SSiP/l-RIO-SSAPC. Dt 3 D~ JU 

J CQi\/t..f\DANTE UA 1 ~ REGíl..O 
suooe t2a'Jê ;Je,a Portaria n~ 1708 - C-nt E~. d,; r.'.' d??en' :~- -:<· -
8cl~: . .,..-:::o Exeíc \~> n:? 50/2017 de :s de ::iezerrbro ae 

co:~G:OER PENSÃO Vl~31.c.a a JAN!R PlRES DOS '"' 
4Sl, \il..l11c: ·~e e::::-se1v1oor DIRSON COtL~O DOS SAr-.. TOS, e'""!Ouac-,;sc -. .:: :.::: 
G<:-'a. cio:; :::agos d.:"l Poder Exccut1v0, rnat•ic-..1i6 nº G2087. :,,leu, 
te'""'.~º e:.;: íeferênc1a atual o cargo de AtJ)(J iar Ó:)@racioria: ci·. 
peí;::er·:~õ.: ·Je lUO':í:i (ce!Y' por cento1, ae ;:icnrrío corr: o 1>;n~n 
UJ'T' ;_; 1·.e~ E:, alfr,ea '"b" inciso Vil, do art1gc 222. :ri1b:3', 
c-:::L~'-· ::·:; :;,, i990 em conform1d<ide com a nov;:; 

~:rn7ARIA N~ ~:: - '.::>SiP/l-RIO·SSA?C, D~ l. DE :~ ':..-·::, ::;::: -

:::.. :::81vl \f\JDANT~ )t, ~< P.EG,ÃD M!L 7Ah. 'º 1.~o ,, 
st.::;ce ,::.5_;:::'.::; ;:iela :iortdrG ;ic :700 - Crrt Ex, .jp JE de Of'Zf'"'."'..:·::-, 

:<; :::x'°":uto r.c 50/20:i.7, de :!.S :'.e ::ezembro d~ L·-

:::)~!(_t!Jt.K ?~~:st:c v1;;:,l,c1a a ~:Js;~.Jf:.?.i RC:_-; 
:.e:.:;~ ·e- :-2. 'J'UI/~ ac Px+~r>11c;or l\ti.i:Ji\: V~\!~?r\ 

(~-e a 7 ~,n~:Í<1g1;:,, 1"'·:!~-'~·-ic :;" 57133, <;,,1E>C•~C' l<... 
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• MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

OFÍCIO NQ43-SALC/CR0/12 
EB: 64333.001836/2022-66 

URGENTÍSSIMO 

Manaus, AM, 26 de abril de 2022. 

À Senhora 

FRANCISLÉA N. C. de M. FALCÃO 

Consultora Jurídica da União no Estado do Amazonas 

Av. Tefé, nº 611, Edifício Luis Higino de Souza Neto, Bairro Praça 14 de janeiro 

69.020-090 Manaus-AM 

Assunto: solicitação de parecer jurídico para lnexigibilidade de Licitação n!! 1 de 2022. 

Senhora Consultora Jurídica, Consultora Jurídica da União no Estado do 

Amazonas, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de 

acordo com o art. 38 da Lei nº 8.666/93 c/c art. 11 da Lei Complementar nº 73, 

de 1993, conforme o seguinte formulário para tramitação: 

Data Limite: 

apreciação. 

solicitamos urgência 

E-mail: licitacro12@gmail.com 

Solicitação de parecer jurídico: para 

lnexigibilidade de Licitação nº 6 de 2022, 

cujo objeto é a contratação de curso de 

aperfeiçoamento e treinamento na semana 
na . 

nacional de estudos avançados sobre 

1/4 

contratos administrativos - investimento 

especial para capacitação no 9º Contratos 

Week - Oline 100%, para esta Organização 

Militar. 

Telefone: (92) 3238-7514/6853 

Avenida Coronel Teixeira, Nr 2061, Bairro Ponta Negra - Manaus/AM - CEP: 69037-000 FONE: (92) 3238-7S14 

cro12rm@gmail.com r 
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NUP: 64333.001509/2022-12 

Prazo: 15 dias. 

iValor: R$ 15.000,00 

N!! de volumes: Pasta única, com 119 

páginas. 

Sigla do Órgão: CR0/12. 

Modalidade: lnexigibilidade de Licitação 

1/2022. 

Data de abertura do processo: 04 de abril de 2022. 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (x) SIM ()NÃO 

Qual o modelo utilizado: não é o caso. 

Houve alteração: ()SIM (x) NÃO 

Relação dos itens modificados: não é o caso. 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

ASSUNTO/OBJETO: 

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA:OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA -

Processos e consultas relativas a 

contratações de obras e serviços de 

engenharia, comuns ou especiais, que 

AQUISIÇÕES - Processos e consultas relativas necessitem da participação e do 

à aquisição onerosa de bens mediante acompanhamento dos profissionais cujo 

fornecimento único ou parcelado, ainda que a exercício das atividades seja fiscalizado pelo 

aquisição seja o meio necessário à execução Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 

direta de outra atividade ou empreendimento e Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 

do órgão licitante. 
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SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), 

incluindo os serviços vinculados de 

fiscalização. 

Processos e consultas relativas à contratação PATRIMÔNIO - Processos e consultas que 

de serviços com a disponibilização de~ratem do patrimônio imobiliário da União, 

trabalhadores da empresa nas instalações da incluindo os procedimentos de 

administração pública, mesmo nas hipóteses~ransferência, onerosa ou não, bem como os 

de haver fornecimento de bens necessários à atos antecedentes necessários. 

execução do serviço. 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA -

Processos e consultas relativas à contratação 

de serviços sem a disponibilização de . 

t b Ih d d 
. 

1 
_ d RESIDUAL - Processos e consultas CUJO tema 

ra a a ores a empresa nas insta açoes a _ d d . 

d 
· · - , bl. hº , nao se enqua re nos ema1s. 

a min1straçao pu 1ca, mesmo nas 1poteses 

de haver fornecimento de bens necessários à 

execução do serviço. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a 

Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público 

Federal ou do Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: solicitação de parecer jurídico: para lnexigibilidade de Licitação nº 6 de 

2022, cujo objeto é a contratação de curso de aperfeiçoamento e treinamento na semana 

nacional de estudos avançados sobre contratos administrativos - investimento especial para 

capacitação no 9º Contratos Week - Oline 100%, para esta Organização Militar. 

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 64333.001509/2022-12, 

objetivando auxiliar a verificação e análise por parte dessa CJU/AM, assumindo o 

compromisso da não movimentação do mesmo a partir de 26/04/2022. 

Atenciosamente, 

U/a.(,CJ.-f~ fvjV.,P ~t. 'je//íJ 
MA,ÁCELO AUGUs'fO DE MELLO - Tenente Coronel 

Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DO AMAZONAS 

PARECER N. 066/2022/CJU-AM/CGU/AGU 

PROCESSO N. 64333.001509/2022-12 

ORIGEM: COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR - CR0/12ª RM 

ASSUNTO: DEMAIS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE 

1. DOS FATOS 

EMENTA:Constitucional. Administrativo. Licitação. Inexigibilidade. Contratação de curso de 

capacitação. Orienta~·ão Normativa AGU nº 18/2009. Necessidade de complementação da 

instrução processual. Aprovação condicional. 

1. Os presentes autos foram encaminhados a este Órgão de Assessoramento Jurídico por meio do OFÍCIO 
Nº 43-SALC/CR0/12, de 26 de abril de 2022, para análise de proposta de contratação direta por inexigibilidade do "curso 
de aperfeiçoamento, capacitação e treinamento na semana nacional de estudos avançados sobre contratos administrativos 
- investimento especial para participação no 9º CONTRATO WEEK - ONLINE. 

2. O custo da contratação foi estimado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), correspondente a uma carga 
horária de 30 (trinta) horas, para um grupo de até 5 (cinco) militares, designados pelo Comando do Exército, para o ano 
de 2022. 

3. No oficio de remessa, o Órgão Consulente informa haver adotado os modelos da AGU. 

4. O processo, digitalmente inserido no sistema Sapiens, encontra-se instruído com a seguinte 
documentação relevante para análise: 

o Termo de abertura: fl. O 1; 
o Diex nº 09-SALC/CR0/12: fl. 02: 
o Ratificação: fls. 04/05; 
o Dotação orçamentária: fls. 06/07; 
o Designação da equipe de planejamento: fl. 08; 
o Proposta da empresa: fls. 11/28; 
o Estudos Técnicos Preliminares: fls. 27 /31; 
o Mapa de riscos: 32/41; 
o Termo de Referência: fls. 35/41; 
o Minuta do Contrato: fls. 45/49; 
o Documentação da empresa: fls. 55/59; 
o Certidões de regularidade fiscal e trabalhista: fls. 60/68; 
o Atestados de capacidade técnica: tls. 70/75. 

5. É o que de relevante se tinha a relatar, passamos a opinar. 

II. DA FUNDAMENTAÇÃO 

Da finalidade e abrangência do parecer jurídico 

5. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da 
legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados, podendo abranger, também, o exame prévio e 
conclusivo dos textos das minutas de editais, seus anexos, de contratos e instrumentos congêneres. 



6. Sua função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar p~02l\J."l!J:lnll,sf'l 

para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de ~.i;u.i~11 

ou não a precaução recomendada. 

7. Importante salientar, que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da premissa de que a autoridade competente 

se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, 

observando os requisitos legalmente impostos. 

8. De fato, presume-se que as especificações técnicas porventura contidas no processo, inclusive quanto ao 

eventual detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham 

sido regularmente determinadas pelo setor compet~nte do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a 

melhor consecução do interesse público. 

9. De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer 

a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim, a cada 

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e 

completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da 

autoridade e demais agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas 

competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou 

determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si só, não representa, a nosso 

ver, óbice ao prosseguimento do feito. 

1 O. Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe 

é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva do Gestor. 

Dos requisitos para que serviços técnicos possam ser contratados diretamente por inexigibilidade 

de licitação 

11. Cumpre inicialmente esclarecer que a contratação para capacitação de servidores poderá enquadrar-se em 

hipótese de inexigibilidade de licitação, consoante se demonstrará abaixo. A análise jurídica, contudo, restringe-se ao 

exame da situação de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, II, combinado com o art. 13, VI, da Lei nº 

8.666/93. 

12. Com efeito, determina a Lei nº 8.666/1993, em seu art. 25, inciso II, que é inexigível a licitação quando 

houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 do 

mesmo diploma legal, dentre os quais se observa o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, desde que, configurada a 

singularidade de sua natureza e a notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

[. . .} 

lí - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os 

trabalhosrelativos a: 

[. . .} 

Vi- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

[. . .} 

§ }Q Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de 

serviços técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados 

mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

13. Dessa forma, da combinação do disposto no inciso II do art. 25 com o inciso VI do art. 13, ambos da Lei 

nº 8.666/1993, temos que a inscrição de servidores para a participação em cursos abertos de capacitação e treinamento 

pode ser enquadrada como hipótese de inexigibilidade de licitação, desde que atendidos os comandos da norma. 



14. A respeito do tema, o Tribunal de Contas da União fixou entendimento segundo o qual "as c~n!}!tg:r~~~'7] 

de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pes 1, 
como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de 

inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do :irt. 25. combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93;" 

( TCU, Decisão no 439/1998 - Plenário). 

15. Trata-se de aplicação do entendimento consagrado pelo TCU nas Súmulas nº 39 e nº 252 ao caso de 
contratação de cursos de aperfeiçoamento, seja para ministrar curso específico, seja para inscrição de servidores em 

cursos abertos a terceiros. Vejamos o teor das mencionadas súmulas: 

SÚMULA TCU 39: A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com 

pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar 

de serviço de natureza singular. capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de 

subjetividade insuscetivel de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao 

processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, daLeiB.66611993. 

SÚMULA TCU 252: A inviabilidade de competição para a contratação de sen1iços técnicos, a 

que alude o art. 25, inciso II, da Lei 8.66611993, decorre da presença simultânea de três 

!:ffJ.Uisitos: serviço t(xnico esRecializado, entre os mencionados no art. 13 da referida 

lei, natureza singy.far do serviço e notória esfl.ecializacão do contratado. 

16. No âmbito da AGU, a Consultoria Geral da União, por intermédio do Departamento de Coordenação e 
Orientação de Órgãos Jurídicos (DECOR/CGU), no ano de 2018, alterou a Orientação Normativa AGU n. 18/2009, que 

consignava a possibilidade de inexigibilidade com base no art. 25, II, para contratação de cursos de capacitação aberto, 
desde que comprovada a singularidade e a notória especialização. Com a alteração, a CGU ampliou o fundamento legal, 

pela inserção da possibilidade desta contratação com base no caput do art. 25, ou seja, desde que comprovada a 

inviabilidade de competição. A referida alteração foi sugerida no PARECER N. 98 /2017/DECOR/CGU/AGU, exarado 
no bojo dos autos NUP 00593.000129/2017-41 e aprovado pelo Advogado-Geral da União. 

17. Com base no referido Parecer 98/2017, foi modificada a ON AGU N. 18/2009, que passou a ter a 
seguinte redação: 

A ADVOGADA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 1, X, 

XI e XIII, do art. 4°, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que 

consta dos Processos nº 00400.015975/2008-95 e 00593.00012912017-41, resolve: 

Art. lº A Orientação Normativa nº 18, de 1° de abril de 2009, de caráter obrigatório a todos os 

órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1 O de fevereiro de 

1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO 

ART. 25, CAPUT OU INCISO II, DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, PESSOAS 

NATURAIS E JURÍDICAS PARA MINISTRAR CURSOS FECHADOS PARA 

TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL OU A INSCRIÇÃO EM 

CURSOS ABERTOS. 

O ART. 25, CAPUT, COMO FUNDAMENTO, IMPÕE A CONSTATAÇÃO DA 

INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO POR AUSÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO DE 

SELEÇÃO OU POR EXCLUSIVIDADE DO OBJETO PERSEGUIDO PELA 

ADMINISTRAÇÃO, MEDIANTE ROBUSTA INSTRUÇÃO DOS AUTOS DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO, SEM PREJUÍZO DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE AINDA 

MAIORES POR PARTE DOS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO ART. 25, INCISO II, DA LEI Nº 8.666, DE 1993, 

EXIGE A IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E 

DA SINGULARIDADE DO CURSO. 

INDEXAÇÃO: TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL. CONTRATAÇÃO. 

PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS. CURSOS FECHADOS OU INSCRIÇÃO EM CURSOS 



ABERTOS. 

18. Afora o entendimento exarado pelo TCU e pela AGU, a literalidade do inciso II do art. 25 da Lei nº 

8.666/93 impõe que a Administração, em tais casos, deverá evidenciar cabalmente a singularidade do objeto a ser 

executado e a notoriedade da instituição a ser contratada. 

19. A singularidade do objeto a ser prestado, convém anotar, não induz à conclusão da obrigatória ausência 

de pluralidade de sujeitos aptos a executar o objeto, como leciona Marçal Justen Filho W. Segundo o mesmo autor, "( ... )a 

natureza singular não significa ausência de pluralidade de sujeitos em condições de desempenhar o objeto. A ausência de 

pluralidade conduz à incidência do inc. 1. Mais ainda, conduz à inviabilidade de competição relativamente a qualquer 

serviço, mesmo quanto àqueles que não forem técnicos profissionais especializados. Ou seja, a 'natureza singular' deve 

ser entendida como uma característica especial de algumas contratações de serviços técnicos profissionais especializados. 

Enfim, e para concluir essa questão, singular é a natureza do serviço, não o número de pessoas capacitadas a executá-lo". 

20. Tal intelecção também se depreende dos ensinamentos do professor Lucas Rocha Furtadol21: 

"Assim, é de se concluir que nessa hipótese de contratação inexigível, relativa à contratação de 

serviços técnico-profissionais especializados prestados por profissionais ou empresas de notória 

especialização, não necessariamente deverá existir apenas uma empresa ou profissional em 

condições de prestar o serviço. O que justifica, nessa hipótese, a não realização da licitação é a 

natureza do serviço, a capacidade técnica do prestador do serviço a ser selecionado, e as 

peculiaridades do sen iço que está a exigir a contratação de referida empresa ou profissional. Não 

é a singularidade - kia-se, existência de um único interessado - do prestador do serviço que 

justifica a não realização de licitação. A singularidade a que se refere o dispositivo legal está 

relacionada às peculiaridades do serviço a ser executado, e não ao número de empresas em 

condições de prestar o serviço." 

21. Nesse ponto, pela pertinência das considerações, transcrevo o seguinte excerto extraído do voto do 

Relator Ministro Adhemar Paladini Ghisi, na Decisão nº 439/98 - Plenário/TCU: 

"Por todas essas razões, entendeu a lei de licitações de classificar na categoria de serviço técnico 

profissional especializado, o trabalho de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal da 

Administração, por particulares (pessoas tisicas ou jurídicas); sendo de natureza singular o 

serviço, será fatalmente diferente um treinamento de outro, ainda que sobre os mesmos temas, 

quando ministrado por particulares diversos. E, desse modo, sendo desiguais os produtos que os 

variados profissionai~ oferecem, toma-se inexigível a licitação por imperativo lógico que consta 

do art. 23, inciso 11, do Dec.-lei n" 2.300/86." ("Treinamento de Pessoal - Natureza da 

Contratação" "in" Boletim de Direito Administrativo - Março de 1993, págs. 176/79- grifo nosso) 

(. .. ) Nessa mesma linha de raciocínio, destaco pensamento do administrativista Antônio Carlos 

Cintra do Amaral, que ao discorrer sobre a contratação de profissional para realização de 

treinamento de pessoal, assevera que: "Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é serviço 

técnico profissional especializado, previsto no art. 13, VI, da mesma Lei n" 8.666/93. Em 

princípio, é de natureza singular, porque é conduzido por uma ou mais pessoas tisicas, mesmo 

quando a contratada é pessoa jurídica. A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas 

tisicas (instrutores m1 docentes) requer-se: a) experiência; b) domínio do assunto; c) didática; d) 

experiência e habilidade na condução de grupos, freqüentemente heterogêneos inclusive no que se 

refere à formação profissional; e) capacidade de comunicação. Como não se pode dissociar o 

treinamento do instnitor ou docente, essa singularidade subjetiva é também objetiva. Vale dizer: 

também o serviço por ele prestado é singular ... " ("Ato Administrativo, Licitações e Contratos 

Administrativos", Malheiros Editores, 1995,pág. HO) ( ... )A aplicação da lei deve ser compatível 

com a realidade em que está inserida, só assim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a 

equidade social. Nesse sentido, defendo o posicionamento de que a inexigibilidade de 

licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir no ritmo das mudanças que 

certamente ocorrerão no mercado, com o aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de 

manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser acompanhada tanto pelos gestores 

como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a meu ver, com 

clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e 



aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceç 

ser averiguada caso a caso pelo administrador. "(grifou-se) 

22. Pois bem, da dicção legal, assim como do entendimento do TCU e da AGU, extraem-se os seguintes 

requisitos para o caso de inexigibilidade de licitação a) tratar-se de contratação de pessoas naturais e jurídicas para 

ministrar cursos fechados para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos; b) o 
serviço ser de natureza singular; e c) a notória especialização do profissional/empresa. 

23. Sobre a conceituação do que sejam cursos abertos ou fechados, a fundamentação da Orientação 
Normativa nº 18 da Advocacia-Geral da União é clara. Vejamos: 

"Parece pertinente, ainda, distinguir os denominados cursos abertos dos fechados. Os cursos 

abertos são aqueles que permitem a participação de quaisquer interessados, sendo fixados e 

programados pelo seu realizador. São, portanto, acessíveis a qualquer pessoa interessada na 

sua proposta. Os cursos fechados são voltados para grupos certos e determinados de indivíduos, 

elaborados de acordo com metodologia e horários previamente fixadas pelo contratante. De 

conseguinte, não são acessíveis a qualquer interessado, mas apenas àqueles integrantes do quadro 

de quem os contrata." (grifou-se). 

24. Quanto ao requisito da singularidade do objeto, vale consignar que o Tribunal de Contas da União, no 
Acórdão nº 439/1998, assim entendeu: 

"22. Existem, portanto, limitações à aplicabilidade do art. 25 da Lei nº 8.666/93 ao treinamento de 

servidores. Os cursos mais básicos e convencionais não devem ser contratados com 

inexigibilidade de licitação, pois, no caso, a diferença entre os serviços prestados por um ou 

outro licitante tende a ser mínima, sem prejuizo do objetivo do treinamento. 

( ... ) 

24. Aliás, a natureza singular do serviço é uma das exigências constantes da Lei para a 

caracterização da inexigibilidade de licitação. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes detalha com 

clareza o inciso 11 do art. 25 da Lei de Licitações: "A inviabilidade da competição ocorrerá na 

forma desse inciso se ficar demonstrado o atendimento dos requisitos, que devem ser examinados, 

na seguinte ordem: a) referentes ao objeto do contrato: que se trate de serviço técnico; a que o 

serviço esteja elencado no art. 13 da Lei nº 8.666/93; que o serviço apresente determinada 

singularidade; que o ~crviço não seja de publicidade ou divulgação; b) referentes ao contratado: 

que o profissional detenha a habilitação pertinente; que o profissional ou empresa possua 

especialização na realização do objeto pretendido; que a especialização seja notória; que a notória 

especialização esteja relacionada com a singularidade pretendida peta Administração.' ('in' 

Contratação Direta sem Licitação, Brasília Jurídica, 1 ª ed., 1995, pág. 306).( ... ); 

27. Quanto à singularidade do objeto, esta existirá desde que se trate de treinamento 

diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do mercado. É singular, por exemplo, 

um curso de Qualidade Total perfeitamente adaptado em relação às diretrizes do programa 

de qualidade implantado no órgão contratante. Por outro lado, não há singularidade num 

curso sobre a mesma disciplina baseado apenas nas teorias existentes e em programas 

usualmente praticados. 

( ... ); 

45. Retomando à proposta de decisão em estudo, consideramos desnecessário firmar 

entendimento quanto à inexigibilidade de licitação para inscrição de servidores em cursos abertos 

a terceiros. 

46. Os cursos abertos para os quais não cabe licitação são aqueles inusitados, quer por não haver 

previsão de sua repetição, quer pela indiscutível notoriedade do instrutor, ou ainda aqueles 

oferecidos por uma única empresa. Em todos os casos o texto da Lei é suficientemente claro: há 

inviabilidade de competição. 

47. Para os cursos regularmente oferecidos por mais de uma empresa, não há que se falar 

em inexigibilidade, pois não há singularidade no objeto e, portanto, a competição é 

perfeitamente possível. O que pode ocorrer é o desinteresse dos prestadores do serviço em 

participarem de certame licitatório, o que caracterizaria a hipótese de dispensa de licitação 

prevista no inciso V do, art. 24 (licitação vazia)." (grifou-se) 



25. Sobre esse caráter singular do evento (objeto) a ser contratado, leciona Jacoby FemandesW: 

Singular é a característica do objeto que o individualiza, distingue dos demais. É a presença 

de um atributo incomum na espécie, diferenciador. A singularidade não está associada à noção 

de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou forma. 

26. Percebe-se, portanto, que para atender o requisito da singularidade, deve o curso ser inusitado, revelando 

tratamento diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro no mercado. Isso porque, segundo a AGU e o 

TCU, serviço singular é todo aquele que verse sobre "treinamento diferenciado em relação ao convencional ou 

rotineiro do mercado". 

27. Ademais, a singularidade do objeto também está na pertinência entre as características especiais do 

curso fornecido e sua aplicação aos objetivos institucionais do órgão assessorado. A existência dessa ligação entre as 

características especiais do curso e sua aplicação aos objetivos institucionais determina o caráter singular do curso para a 

Administração Pública, cabendo somente à ela avaliar e atestar tal singularidade. 

28. É necessário, portanto, à Administração demonstrar que o evento escolhido é diferente dos demais 

existentes no mercado. O administrador deve apresentar elementos capazes de demonstrar que o curso que pretende 

contratar apresenta qualidades que o individualize, tornando-o distinto dos demais, ao ponto de ser objeto de 

contratação direta. O que o curso tem de incomum? Que peculiaridades possui? Que diferença faz para o órgão 

assessorado contratar esse curso ao invés de qualquer outro sobre o tema? Nesses parâmetros reside a 

singularidade. 

29. Para uma melhor elucidação do tema, importante expor o conteúdo da Súmula nº 264/2011 do TCU: 

"A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou 

jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza 

singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de 

licitação, nos termos Llo art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993" (TC-012.209/2009-3, Acórdão nº 

1.437 /20 ! !-Plenário). 

30. Um curso de caráter singular possui uma carga de particularidade, sendo incomum, diferente dos demais, 

rotineiros no mercado, não sendo possível, portanto, aferi-lo com base em critérios objetivos. Por esse motivo gue é 

imnrescindível a demonstração de singularidade do curso a ser contratado, tendente a comnrovar gue há 

inviabilidade de comnetição, inerente à inexigibilidade de licitação,..!!_que se recomenda sejª-nrovidenciado. 

31. Quanto à notória esnecialização, é necessário que a Administração se certifique sobre a atividade que o 

profissional ou empresa se predispõe a realizar. É preciso ressaltar que o conceito de notória especialização, contido no § 

1 º do art. 25 da Lei 8.666/1993, refere-se a requisitos relacionados com as atividades do profissional ou da empresa, 

considerando inclusive seu corpo técnico, que permitam inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o 

mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

32. É essencial que a Administração se certifique da notória especialização do profissional ou da empresa que 

prestará o serviço. É preciso que se entenda a impmiància de tal certificação, pois não se trata de mera formalidade, mas 

sim de uma condicionante para que a inexigibilidade se dê através do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

33. A Lei nº 8.666/1993, art. 25, § 1 º,conceitua esse requisito nos seguintes termos: 

34. 

Art. 25. ( ... ) 

[ ... ] 

§ 1 º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 

de sua especialidade. decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Nesse mesmo sentido, exemplifica o doutrinador José dos Santos Carvalho Filhof±l: 



Para a contratação dir..:ta, devem os profissionais ou as empresas revestir-se da qual 

notória especialização, ou seja, aqueles que desfrutem de prestígio e reconhecimento no ca e 

sua atividade. Tal conceito deve decorrer de vários aspectos, como estudos, experiências, 

publicações, desempenho anterior, aparelhamento, organização, equipe técnica e outros do gênero. 

Por outro lado, é preciso que a Administração conclua que o trabalho a ser executado por este 

profissional seja essencial e o mais adequado à plena consecução do objeto do contrato[ ... ]. 

3 5. Assim, para se avaliar a notoriedade da especialização do profissional ou da empresa, a Administração 

pode ser basear em aspectos como estudos desenvolYidos, experiência profissional, desempenhos anteriores, publicações, 

aparelhamento, organização, equipe técnica, dentro outros relacionados com as atividades a serem prestadas. 

36. Além disso, o conceito e o reconhecimento do profissional ou empresa no campo dé sua especialidade, a 

serem demonstrados nas formas aqui descritas, devem ser capazes de permitir que se infira "que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato'', conforme parte final do art. 25, 

§ 1º, da Lei nº 8.666/1993. 

37. Naturalmente, esse procedimento de aferição do gestor deve se fundar numa demonstração de 

comprovação, por meio de elementos documentais hábeis a revelar tal especialização, considerando o profissional ou a 

empresa a qual se pretende contratar como mais adequado para o atendimento da demanda, não devendo apenas se basear 

na descrição das atividades econômicas apresentadas no comprovante de inscrição e/ou de situação cadastral. 

38. Pois bem. No que concerne à razão da escolha do fornecedor, o DOCUMENTO DE 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (fls. 27/31) traz uma justificativa (item 1) para a escolha apenas a informação 
de que a disputa por meio de processo licitatório seria inviável, mas ser explicar o porquê e informa também que o 

site da Transparência do Governo Federal mostra várias instituições federais que fizeram treinamento com a 
empresa que pretendem contratar, razão pela qual não existe a possibilidade de competição. 

39. Porém, essa justificativa nem exP-lica a razão da inviabilidade da licitação e nem exP-lica a razão da 

escolha da emP.resa P-elo órgão. 

40. Assim, como já dito anteriormente, necessária juntada de justificativa do órgão assessorado com 

a demonstração de singularidade do curso a ser contratado, tendente a comP-rovar que há inviabilidade de 
comP-etição, inerente à inexigibilidade de licitação. 

41. Ato contínuo, cumpre chamar a atenção para a obediência aos requisitos formais impostos pelo art. 26, 

parágrafo único, da Lei 8.666/93, mais especificamente a razão da escolha do fornecedor ou executante (inciso li) e a 

justificativa do preço (inciso Ili). 

Da motivação da razão da escolha do contratante e da justificativa do preço 

42. Em vista do disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, todos os processos de contratação direta por 

inexigibilidade de licitação reclamam justificativa sobre a (a) razão da escolha do executante e (2) justificativa do preço. 

~ 43. Por oportuno, vale lembrar que o Tribunal de Contas da União determina, de forma contundente, a 

necessidade de justificativa, seja no processo de mexigibilidade, seja no de dispensa: "ii) seja circunstanciadamente 

justificada a escolha do fornecedor, bem como demonstrada a adequabilidade dos preços, neste último caso com efetiva 

comparação com os preços de mercado e semP-re com a juntada de P-arecer de técnico resP-onsável atestando tanto a 

inexigibilidade guanto a adeguação dos p_KÇos ( ... ) "(grifou-se) 

44. O preço, segunda exigência, foi igualmente justificado pelo Órgão Consulente, nos termos da Orientação 

Normativa AGU nº 17, de 1 de abril de 2009: 

45. 

A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO 

DA COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS 

PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU 

PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS 

Segundo trecho do fundamento da citada Orientação Normativa: 

"A justificativa de preço nas contratações diretas é requisito legalmente exigido pela Lei de 

Licitações e Contratações (art. 26, parágrafo único, inc. III), que comina inclusive a 

responsabilidade solidária de todos os participantes nos casos de superfaturamento de preços(§ 2º 

do art. 25). Não obstante esse fato, há controvérsia acerca da forma como a justificativa deve ser 



46. 

apresentada. A justificativa do preço nos casos de inexigibilidade não pode ser reitij;" ~~ttlltt""7 

de propostas de outros fornecedores ou prestadores. Se inexigível o certame, a proJ)91WJl.b!o-f! 

a única a atender as necessidades do órgão contratante. Destarte, a justificativa há de fazer-

se de acordo com os preços cobrados pelo fornecedor ou prestador exclusivo em contratos 

firmados com outras pessoas físicas ou jurídicas. É a demonstração da compatibilidade dos 

preços praticados pela própria empresa contratada que deve constar dos autos. 

Indispensável, para aprovação jurídica do procedimento, que sejam juntados documentos e 

informações que atestem que o preço proposto seja equivalente aos demais por ela mesma 

cobrados de outros clientes." (grifou-se) 

Não consta justificativa de preços. Omissão a sanar. 

Da declaração exigida pelo art. 16, II, da LRF 

4 7. Ademais, no intuito de evitar que a Administração celebre contratos sem que disponha de recursos 

orçamentários para homar as obrigações pecuniárias deles decorrentes, o procedimento dever ser instruído com a 

declaração de existência de disponibilidade orçamentária para cobertura da despesa. 

48. A declaração de adequação orçamentária prestada pelo Ordenador de Despesas foi juntada às fls. 

06/07. 

49. Registre-se que cabe ao gestor do contrato atentar nara a necessidade de somente efetuar desnesas 

nreviamente autorizadas, sob nena de resnonsabilidade funcional. Tudo em homenagem ao disposto no artigo 15, da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que determina presumirem-se "não autorizadas, irregulares e lesivas ao 

patrimônio público, a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam ao disposto nos artigos 16 e 17". 

Da comprovação de regularidade fiscal 

50. A contratação direta por inexigibilidade de licitação não dispensa o futuro contratado da comprovação do 

atendimento às condições de habilitação previstas na Lei nº 8.666/93. 

51. A documentação foi juntada às fls. 60/68. 

52. Sem embargo, todas as condições de habilitação devem estar devidamente observadas na data em çiue for 

firmado o contrato. Portanto, é necessário verificar a existência de eventuais imnedimentos nosteriores à emissão dos 

documentos çiue constam dos autos. 

Da minuta contratual 

53. Quando da celebração da contratação, deve a Administração observar as regras do art. 62 da Lei nº 

8.666/1993[i], que dispõe sobre os casos em que obrigatória a formalização de um instrumento de contrato, bem como 

sobre as hipóteses em que o termo de contrato pode ser substituído por outros instrumentos hábeis. 

54. Segundo o referido dispositivo, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 

tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas 

duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 

instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço. Em todos esses instrumentos, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 da Lei nº 8.666/1993 (§ 

2º, art. 62), que estabelece as cláusulas necessárias em todo contrato administrativo. 

55. A minuta do contrato foi juntada às fls. 45/49, seguindo o modelo da AGU. 

Da necessidade de ratificação e da necessidade da publicação 

56. Na hipótese de serem atendidos os requisitos anteriormente explicitados, o Órgão Consulente não poderá 

olvidar, ainda, da necessidade de comunicação da realização do procedimento de inexigibilidade de licitação, à autoridade 

superior, no prazo de 03 (três) dias, para ratificação, como condição para eficácia dos atos, conforme exige o art. 

26, caput, da Lei n. º 8.666/93. 



57. Ademais, importa lembrar que, tratando-se de inexigibilidade, não há necessidade da publ 

Termo de Ratificação da dispensa na imprensa oficial, conforme Acórdão 1.336/2006 TCU - Plenário, senão vejamo . 

58. 

9.2. determinar à Secretaria de Controle Interno do TCU que reformule o "SECOI Comunica nº 

0612005", dando-lhe a seguinte redação: "a eficácia dos atos de dispensa e inexigibilidade de 

licitação a que se refere o art. 26 da Lei 8.666/93 (art. 24, incisos III a XXIV, e art. 25 da Lei 

8.666/93), está condicionada a sua publicação na imprensa oficial, salvo se, em observância ao 

princípio da economicidade, os valores contratados estiverem dentro dos limites fixados nos arts. 

24, 1 e II, da Lei 8.666 193". (grifos nossos) 

É o que se extrai, ainda, da Orientação Normativa AGU nº 33, de 13 de dezembro de 2011, ipsis litteris: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 34, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 

"AS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE LICITAÇÃO (INCISOS 

III E SEGUINTES DO ART. 24) DA LEI Nº 8.666, DE 1993, CUJOS VALORES NÃO 

. ULTRAPASSEM AQUELES FIXADOS NOS INCISOS 1 E II DO ART. 24 DA MESMA LEI, 

DISPENSAM A PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A 

CONTRATAÇÃO DJRETA, EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE E 

EFICIÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS DE 

PUBLICIDADE DOS ATOS E DA OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS REQUISITOS DO ART. 26 

E DE SEU PARÁGRAFO ÚNICO, RESPEITANDO-SE O FUNDAMENTO JURÍDICO QUE 

AMPAROU A DISPENSA E A INEXIGIBILIDADE." (grifos nossos) 

CONCLUSÃO 

INDEXAÇÃO: HIPÓTESE, INEXIGIBILIDADE, DISPENSA, LICITAÇAO, FIXAÇÃO, 

VALOR, LIMITAÇÃO, DISPOSIÇÃO. LEGISLAÇÃO FEDERAL, DESNECESSIDADE. 

PUBLICAÇÃO, ATO ADMINISTRATIVO, AUTORIZAÇÃO. CONTRATAÇAO, IMPRENSA 

OFICIAL, CUMPRIMENTO, PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL, ECONOMIA, EFICIÊNCIA. 

AUSÊNCIA. PREJUÍZO, OBSERVÂNCIA. REQUISITOS, LEI. MANUTENÇÃO, 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA, AMPARO TÉCNICO, REQUISITOS, MODALIDADE. 

REFERÊNCIA: Art. 37, inc. XXI, da CF; arts. 24, 25 e 26 da Lei nº 8.666, de 1993; Acórdão 

TCU 1336/2006 

59. Ante o exposto, abstraída qualquer consideração sobre a conveniência e oportunidade do ato, opina-se 

pela viabilidade jurídica da contratação pretendida, com as ressalvas e desde que atendidas as recomendações constantes 

deste Parecer, especialmente as que estão indicadas nos itens 40 e 46, sem prejuízo de sua leitura integral. 

60. Por fim, cumpre-nos destacar que todas as observações expostas têm como premissa a veracidade e a 

exatidão dos dados, informações, cálculos e valores constantes do processo, que são de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 

61. É o parecer 

Manaus, 27 de abril de 2022. 

(assinado digitalmente) 

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO 

ADVOGADA DA UNIÃO 

CONSULTORA JURÍDICA DA UNIÃO NO AMAZONAS 

1. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. lia Edição. São Paulo: Dialética, 

2005,p. 282. 

2. ~Curso de Licitações e Contratos Administrativos. 4. cd. Belo Horizonte: Fórum, 2012. p. 94 
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3. - Contratação Direta sem Licitaçâo. Editora Fórum: r Ed, r Tiragem, 2008, Belo Horizonte, p.~"LL-

4. :::: CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 17º Ed, Rio de Janeiro, 

2007. 

5.:::: Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços. 

bem como nas dispensas e inexigihilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas 

modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por 

outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou ordem de execução de serviço.§ 1 ºA minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou 

ato convocatório da licitação.§ 2° Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização 

de compra", "ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o 

disposto no art. 55 desta Lei.[. . .}§ 4º É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição 

prevista neste artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de 

compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações 

fi1turas, inclusive assistência técnica. 

A consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante a utilização do Número Único de 

Protocolo (NUP) 64333.001509/2022-12 e da chave de acesso 9lec762b. 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO, com 

certificado A 1 institucional (* .agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade 

do documento está disponível com o código 873004614 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações 

adicionais: Signatário (a): FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO, com certificado AI 

institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 27-04-2022 13:27. Número de Série: 77218269410488336199396275606. 

Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSL v 1. 
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• MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

. J/.-{? ) 
'•. .. r:?·' 

V 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

DIEx Nº 16-SALC/CR0/12 
EB: 64333.001841/2022-79 

URGENTÍSSIMO 

I 

Do Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

Ao Sr Chefe do Estado-Maior do 2º Grupamento de Engenharia 

Assunto: atos de ratificação de lnexigibilidade nº 01/2022. 

Manaus, 26 de abril de 2022. 

Anexos: Processo da lnexigibilidade nº 01/2022 (pasta única com 119 laudas). 

1) INEX_01_2022_Parte2; 

2)1NEX_01_2022_Parte3;e 

3) INEX_01_2022_Partel. 

Conforme prescreve o Art. 26 da Lei 8.666/93, solicito a esse G Cmdo verificar a 

possibilidade de ratificar a decisão deste Chefe, o qual reconheceu a lnexigibilidade de Licitação 

nº 01/2022, tendo como objeto a contratação de curso de aperfeiçoamento, capacitação e 

treinamento na Semana Nacional de Estudos Avançados sobre contratos administrativos -

investimento especial para participação no 9º Contratos Week - Online ao vivo. 

lA-/DVt~/') +~ rM. r__ei~ 
MARCELO AUGU~T~ 'oE MELlO -Te 

Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE!" 
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• MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

DIEx Nº 16-SALC/CR0/12 
EB: 64333.001841/2022-79 

URGENTÍSSIMO 

Do Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

Ao Sr Chefe do Estado-Maior do 2º Grupamento de Engenharia 

Assunto: atos de ratificação de lnexigibilidade nº 01/2022. 

Manaus, 26 de abril d,, 

Anexos: Processo da lnexigibilidade nQ 01/2022 (pasta única com 119 laudas). 

1) INEX_01_2022_Parte2; 

2)1NEX_01_2022_Parte3;e 

3) INEX_01_2022_Partel. 

Conforme prescreve o Art. 26 da Lei 8.666/93, solicito a esse G Cmdo ver+ . ~ 

possibilidade de ratificar a decisão deste Chefe, o qual reconheceu a lnexigibilidade de L;;. '..;e '' 

nº 01/2022, tendo como objeto a contratação de curso de aperfeiçoamento, capac1td<, ,, , 

treinamento na Semana Nacional de Estudos Avançados sobre contratos administr,;1 

investimento especial para participação no 9º Contratos Week - Online ao vivo. 

u/o..L.t.A...lo ~,14-'h cfe_ cye11~ 
MARCELO AUGÚ'tTO DE MELLO -TC 

Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

"1822-2022- BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE!" 
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• MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

{COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

DIEx Nº 16-SALC/CR0/12 
EB: 64333.001841/2022-79 

URGENTÍSSIMO 

Do Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

Ao Sr Chefe do Estado-Maior do 2º Grupamento de Engenharia 

Assunto: atos de ratificação de lnexigibilidade nº 01/2022. 

Manaus, 26 de abril de 2022. 

Anexos: Processo da lnexigibilidade nº 01/2022 (pasta única com 119 laudas). 

1) INEX_01_2022_Parte2; 

2)1NEX_01_2022_Parte3;e 

3) INEX_01_2022_Partel. 

Conforme prescreve o Art. 26 da Lei 8.666/93, solicito a esse G Cmdo verificar a 

possibilidade de ratificar a decisão deste Chefe, o qual reconheceu a lnexigibilidade de Licitação 

nº 01/2022, tendo como objeto a contratação de curso de aperfeiçoamento, capacitação e 

treinamento na Semana Nacional de Estudos Avançados sobre contratos administrativos -

investimento especial para participação no 9º Contratos Week - Online ao vivo. 

CA/-.Lc,/.J~ ~,/4"-<h cfe_ cye11~ 
MAACELO AUGt.JtTO DE MELLO - TC 

Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE!" 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DO 2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(2º Gpt E Cnst/1970) 

GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

DIEx Nº 133-AAAJurd/2º Gpt E 
EB: 64282.004989/2022-16 

URGENTÍSSIMO 

Do Chefe do Estado-Maior do 2º Grupamento de Engenharia 
Ao Sr Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

Manaus, 6 de maio de 2022. 

Assunto: Remessa de Processo - lnexigibilidade nº 1/2022-CR0/12 - Contratação de curso 
Contratos Week - Nota Técnica nº 007 /2022. 

Anexo: 
NOTA_ TÉCNICA_Nº _007 _-_2022-AAAJAURD _-_2º _ Gpt_E_INEXIGIBILIDADE_DE_LICITAÇÃ0 _01 

Após análise, restituo os autos de lnexigibilidade nº 01/2022-CR0/12, com a 
ratificação da autoridade superiora e a Nota Técnica nº 007 /2022-AAAJurd/2º Gpt E, de 26 ABR 
22. 

Os autos físicos serão entregues por meio de estafeta. 

ROBERT MACIEL DE SOUSA - Cel 

Chefe do Estado-Maior do 2º Grupamento de Engenharia 

"1822-2022- BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE" 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO 

1 '" 

JA.li i 

.·-· ~· ~ 

NOTA TÉCNICA Nº 007/2022-AAA Jurd/2ºGpt E 

Inexigibilidade de Licitação Nº 1/2022 - CR0/12 

Processo Administrativo: 64333.001509/2022-12 

Manaus/ AM, 26 de abril de 2022. 

1. EMENTA - Análise do processo de lnexigibilidade de Licitação nº 112022 -
Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar (CR0/12) - Nup: 64333.001509/2022-12 -
Contratação do Instituto Negócios PÚl)licos - Curso "Contratos Week". 

2. OBJETO - A presente nota técnica versa sobre análise da Inexigibilidade de 
Licitação nº 1/2022-CR0/12, que tem por finalidade a contratação do Instituto Negócios 
Públicos para participação de militares na modalidade on-line no "9º Contratos Week"(Semana 
de estudos avançados sobre contratos administrativos), com fundamento no inciso II, do Art. 25, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

3. LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

- Instruções Gerais para o-; Atos Administrativos do Exército - IG EBlO-IG. 

- Inciso II, do Art. 25, da l~ei nº 8666/1993. 

4. DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

a. O ordenamento juríc1ico pátrio, por força do inciso XXI, do art. 37, da 
Constituição Federal de 1988, determina que as contratações realizadas pela Administração 
Pública sejam precedidas de licitação, devendo ser assegurada a igualdade de condições a todos 
os concorrentes. Porém, a própria norma permite, por meio de lei ordinária, exceções à regra. 
Verifica-se, assim, que as hipóteses que desobrigam a realização do procedimento licitatório, 
permitindo a contratação direta mediémte processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, 
decorrem de Lei. 

b. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que trata de Licitações e Contratos da 
Administração Pública, traz em seu art. 17, 1 e II, e no Art. 24, os casos de dispensa; e no Art. 
25, os de inexigibilidade. 

e. Impende lembrar que os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação 
(contratação direta) são determinado~, por lei, não cabendo juízo de discricionariedade, como as 
hipóteses do Art.17, 1 e II, da Lei nº 8666/1993. 

d. Para a contratação direta deverão ser observadas as formalidades previstas no art. 
26, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, que são: 

Art. 26. As dispensas p'evistas nos §§ 2º e 4° do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, 
as situações de inexi.,7ibi/idade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto ro final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser 
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na 
imprensa oficial, no prC'zo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
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Parágrafo único. O prucesso de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto 
neste artigo, será instru do, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da si1,1ação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quandQ,fbr_·. 
o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do pre( o. 
N - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 

e. Dessa forma, deve a OM demonstrar, de forma simplificada, no processo todos os 
requisitos supracitados, os quais serão analisados ao longo desta análise simplificada. 

5. APRECIAÇÃO 

a. Trata-se de contrataçãc junto ao Instituto Negócios Públicos, inscrito sob o CNPJ 
Nº 10.498.974/0002-81, que tem por finalidade a participação de cinco militares na modalidade 
on-line no "9° Contratos Week" (Semana de estudos avançados sobre contratos administrativos), 
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por participante. 

b. O citado Instituto detém os direitos de promoção, divulgação, comercialização e 
realização do evento denominado '"9° CONTRATOS WEEK - SEMANA NACIONAL DE 
ESTUDOS AVANÇADOS SOBRE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS", conforme Atestado 
(fl. 75) emitido pela Associação Brasileira de Empresas de Eventos (ABEOC BRASIL). 

c. Da breve apreciação, entende-se pela possibilidade da contratação, no entanto, 
passamos a analisar os documentos que compõem o processo de dispensa, vejamos: 

ATOS ADMINISTRATIVOS E 
DOCUMENTOS A SEREM 

VERIFICADOS 

l.Abertura do processo devidame: 1te 
autuado, protocolado e numerado 
(Art. 38, caput, da Lei nº 8.666/9:~ e 
Portaria Interministerial nº 1.677/2015 
ou da Portaria Normativa nº 1.243, de 
21.09.2006, do MD)? 

2. Consta a solicitação/requisição 
alienação, da compra, serviço ou obra, 
elaborada pelo agente ou 
competente? 

2.1. Há justificativa fundamentada dos 
quantitativos de bens requisitados, tais 
como demonstrativo de consumo dos 
exercícios anteriores, relatórios do 
almoxarifado e/ou outros dados 
objetivos que demonstrem o 
dimensionamento adequado da 
aquisição/ contratação? 

Há manifestação sobre prátic 
critérios de sustentabilida 

SIM/ 
NÃO 

FOLHA OBS. 

s 1 e segs. 

s 2 

s 30 

ao se 

~,,, .. ª2.i.~.~ ...... ,!e.~"'"'"''"''''''''''''····· i: . '"~"'~""''"''"""'"'"'•• 
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economicamente viáveis adotados no 
procedimento licitatório (TCU, Ac. 
2.380/2012-2ª Câmara)? 

3. A autoridade competente justificou 
a necessidade do objeto da contratação 
direta (Art. 26, caput, Lei nº 
8666/1993 e Art. 2º, caput, e 

i: parágrafo único, VII, da Lei nº 
9784/1999)? 

3.1 A justificativa contempla a 
caracterização da situação de dispensa 

, ( art. 17, art. 24, III e seguintes da Lei 
' 8666/1993) ou de inexigibilidade de 
licitação (Art. 25, Lei 8666/1993), 
com os elementos necessários à sua 
configuração (Art. 26, caput, e 
parágrafo 1º,1, Lei nº 8666/1993)? 

4. Existe parecer técnico apto 
justificar e/ou configurar a hipótl'se ~ 

legal de contratação direta aplicável 
' ao caso concreto (Art. 38, inc. VI, da 
Lei nº 8666/1993)? 

5. No caso de aquisição de bens, 
' consta documento contendo as 
especificações e a quantidé1de 
estimada do objeto, observadas as 
demais diretrizes do Art. 15 da Lei nº 
8666/1993? 

6. Existe declaração de exclusividade 
'' expedida pela entidade competente, no 

caso de inexigibilidade de licitação do 
Art. 25, 1, Lei 8666/1993? 

7. A administração averiguou a 
veracidade do atestado de 
exclusividade apresentado nos termos 
do Art. 25, 1, da Lei n 8666/1993? 
(Orientação Normativa AGU nº 16, de 
}º de abril de 2009) 

s 

s 

s 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

Não se 
aplica 

s 

4, 29, 
117 

4, 29, 
120 

29 a 31 

A justificativa contempla os 
requisitos para contratação por 

inexigibilidade de licitação 
com fundamento no inciso II, 

do Art. 25, da Lei nº 
8666/1993. 

Trata-se de contratação de 
curso, ainda assim consta no 

consta no Termo de 
Referência. 

Consta Declaração de 
Exclusividade emitida pela 

ABEOC BRASIL. 

1: 8. Em se tratando de contratação de 
1: obra ou serviço, há Projeto Básico 
li (Arts. 6°, IX, 7°, § 2°, 1, e § 9°, Le; nº 

lt,~~~~~!,2,,~~2Z,,,,"""'"'',,,,,,,.,, ,.,,,,,"'"'"""'""',''" '"''''""'"'"''" ," '~-~,,,, ,,, ,,,,,,,,,,,,,,,"'''""''"'" ''"''"'''"''''"'"''""'''"" '''''""" ,,,,,,,"''' ,, 
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. 8.1. No caso do item anterior, consta a 
aprovação motivada do Projeto Básico 
pela autoridade competente (Art. 7º, § 
2°, 1 da Lei nº 8666/1993)? 

9. Para contratação de 
serviços, foi elaborado, se for o caso, 
o projeto executivo (Art. 6°, X e 7° II 
e § 9º, Lei nº 8666/1993), ou 
autorizado que seja realizado 
concomitantemente com a ~ ua 
execução (Art. 7°, §§ 1 º e 9º, Lei 
8666/1993)? 

10. Em sendo objeto da contratação 
direta, obra ou serviço, existe 
orçamento detalhado em planilhas que 
expresse a composição de todos os 
seus custos unitários baseado c•m 
pesquisa de preços praticados no 
mercado do ramo do objeto da 
contratação (Art. 7º, § 2°, II e Art. L5, 
XII, "a", IN/SLTI 02/2008), assim 
como a respectiva pesquisa de precas 
realizada (Art. 43, IV da Lei nº 
8666/1993 e Art. 15, XII, " 1)", 

IN/SLTI 02/2008 e IN/SLTI 051201·+)? 

' 10.1 No caso de compras, consta a 
pesquisa de preços praticados pelo 
mercado do ramo do objeto da 

'' contratação (Art. 15, III, Lei nº 
8666/1993 e IN 05/2014)? 

10.2 Quando da utilização de método 
de pesquisa diverso do disposto no 
§ 1 º, do Art. 5º, da Instrw;ão 
Normativa nº 73/20, do Ministério da 

, Economia, tal situação justificada? 

•l ,, 

10.3 No caso de pesquisa com me·10s 
de três preços/fornecedores, foi 
apresentada justificativa? (Art. 2º, ~: 5º 
da IN/SLTI 05/2014) 

11. Existe justificativa quanto à 
, aceitação do preço ofertado pela 
!' futura contratada (parágrafo único, III, '. 
j: Art. 26, Lei nº 8666/1993)? 
\:':'·':':;'':':':;:::::::::~::~~':'.:~:'.:C':':':".:':'.::','C'.:;'.""··:-'':':':'':>"' .... ..... _. ... ._."' .. ::-:::-:::e:::".:'"."':-"';'':''':'':.~':':'''" 

caso. 

s 

s 

s 

s 

41, 117, 
119 

30 

11-14, 
70-74 

36 

Aprovado pelo Senhor 
Ordenador de Despesas. 

Trata-se de contratação de 
serviço exclusivo, ainda assim 

foi juntado aos autos o 
demonstrativo da contratação 
do mesmo evento por outros 

entes. 

Trata-se de fornecedor 
exclusivo. 

Consta no Termo de 
Referência. 
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12. Foram indicadas as razões de 
escolha do adquirente do bem, do 
executante da obra, do prestador d o 
serviço ou do fornecedor do bem 

: (parágrafo único, II, Art. 26, Lêi 

s 8a11 
Consta no Termo de 

Referência. 

8666/1993)? 
JF=~;;;,;;;;;;~;;;;;..~;~~~~~~~~~~m~~~~~~, ... ~;;~~~~==~~~~~=·-'·~~,"'~w=~~,.~.~"~'~~ .. ~. 

13. Em face do valor do objeto, as 
participantes são microempresas, 
empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas (Art. 48, 1, da 
LC nº 123/06, Art. 6º do Decreto nº 
8.538/2015 e Art. 34 da Lei nº 

1148~!~Qº,Z!2,,~·'"''·····'="='''·'"''''''"''·'~0.·''"""'"' 
13.1 Incide uma das exceções 
previstas no Art. 10 do Decreto nº 
8538/2015, devidamente justificada, a 
afastar a exclusividade? 

14. Foram observados os dispositivos 
legais que dispõem sobre a margem de 
preferência? (Decretos nº 7546/201J e 
8538/2015 e outros) 

15. Há previsão de recur~os 

orçamentários, com indicação elas 
respectivas rubricas (Arts. 7º, § 2°, lll, 
14 e 38, caput, da Lei nº 8666/1993)? 

Não éo 
caso 

Não éo 
caso 

s 

15.1 Se for o caso, constam a 
1: estimativa do impacto orçamentário 
!I financeiro da despesa prevista no Art. 
!! 16, inc. 1 da LC 101/2000 e a Não é o 
!i declaração prevista no art. 16, II do caso 
li mesmo diploma na hipótese da 
~. despesa incidir no caput do Art. 16:' 

1116. Constam as seguilttes 
11 comprovações/declarações: 
I! a) de r~gularidade fiscal federal (Art. 
11193, Lei 5172/1966); 
li 

b) de regularidade com a Seguridade 
Social (INSS - Art. 195, §3º, CF 
1988); 

s 

s 

Consta a Declaração de 
Adequação Orçamentária. 
Foi observado que todo o 

processo se refere a 
6-7 contratação em favor de cinco 

6 

militares com inscrição no 
valor de R$ 3.000,00 cada, 

; valor final com a aplicação do 
desconto. 

_,,, 
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c) de regularidade com o Fundo 
Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS -Art. 2°, Lei nº 9012/1995); 

d) de consulta ao CADIN (inciso III 

s 

do Art. 6º da Lei nº 10.522/02, STF, S 
ADI n. 1454/DF); 

e) de regularidade trabalhista (Lei 
12440/2011); 

g) verificação de eventual proibic,:ão 
para contratar com a Administração? 

São sistemas de consulta de registro 
de penalidades: 
(a) Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas CEIS 
(http://www.portaltransparencia.go'.br 
); 

(b) Lista de Inidôneos do Tribunal de 
Contas da União 
(http://portal2.tcu.gov.br); 

(c) Sistema de Cadastro Unificado 
ornecedores - SICAF; 

~~"''~~~~'~,,-,,,;;;..~~~-:..;;;:...,,.,,,~ 

(d) .··.· .. · ·:vo de créditos 
não quitados.do se-~~ federal~· 
CA;'f!)~N; e . }~S~ .. 

(d) Conselho Nacional de Justiça -
CNJ (http://www.cnj.jus.br). 

17. A contratação direta foi autorizada 
motivadamente pela autoridade 
competente (Art. 50, IV, Lei nº 
9784/1999)? 

18. Foi juntada a minuta de termo de 
contrato, se for o caso. 

19. Foi utilizado o modelo de contrato 
disponibilizado pela AGU? 

s 

s 

s 

N 

s 

s 

s 

N 

62,67 

Sugiro juntada aos autos. / 

67 

67 

Sugiro juntada aos autos. 
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tacadas no texto, e se necessári 
s? 

20. Análise pela assessoria jurídica 
(Art. 38, inciso VI e parágrafo único, 
da Lei nº 8666/1993). 

21. Comunicação à 
superior, no prazo de três dias, do ,1to 
que autoriza a dispensa ou reconhc~ce 
a situação de inexigibilidade, para 
ratificação e publicação na impre:1sa 
oficial, no prazo de cinco dias (Art. 26 
da Lei nº 8666/1993). 

6. CONCLUSÃO 

'.,,' 

· __ 1?~, 
De acordo com a Orientação " 
Normativa nº 46, de 26 de 
fevereiro de 2014, não é 
necessária remessa para 

análise pela Advocacia Geral 
da União devido o valor da 

contratação. 

a. Para apreciação dos n,quisitos legais e formais, foram utilizados os requisitos da 
lista de verificação da Ad' ocacia-Geral da União (AGU), disponível em 
http://www.agu.gov.br/page/contentlüetail/id conteudo/244390, com as ressalvas de que esta 
análise interna não substitui a análise do NAJ/AGU, única que tem o condão de atender ao 
previsto no Art. 38, VI da Lei 8661)/1993; tampouco esta análise entra em análise de mérito 
administrativo, atendo-se apenas aos aspectos jurídico-legais do processo de contratação. 

b. Necessário que se ob~ervem os autos para que se procedam algumas assinaturas 
que ficaram faltando (p. ex., fls. 31 e 41). 

c. Não foi observado nos autos a consulta ao CADIN, e a Declaração de 
cumprimento aos termos da Lei 98:i4/1999, sugiro a juntada dos respectivos documentos aos 
autos. 

d. Ressalta-se que a subscrição pelo Senhor Comandante do 2º Grupamento de 
Engenharia não implica contratação imediata, ficando esta condicionada à autuação de todos os 
documentos que devem instruir o processo de inexigibilidade de licitação - vide Art. 38 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

e. Entende-se possível o prosseguimento do processo condicionado ao 
atendimento dos apontamentos acima, por atender aos critérios legais (desde que atendidas ou 
afastadas de maneira motivada as sugestões indicadas nas observações feitas no quadro do item 
anterior), ficando a critério da autoridade a ratificação do processo de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO nº 112021- CR0/12, tendo em vista a discricionariedade adstrita à função. 

f. Por fim, convém enfatizar que a análise desta Asse Ap As Jurd é exclusivamente 
jurídica, subtraindo-se responsabilidades por questões administrativas, técnicas de qualquer 
sorte, de cálculos, financeiras e orçamentárias. 

É a nota. 

~G-vÔ· Cio~ 
THIAGO BORTONE GODOI - Cap 

Ch Asse Jurd/2º Gpt E 

Nota Técnica nº 007/2022-AAAJurd/~'º Gpt E-lnex. 1/2022- CR0/12 - NUP:64333.001509/2022-12 Fl. L/8 

SALC06
Caixa de texto



7.DECISÃO: 

~ ; 

,,. 

lÀ:i NOJ ~ .!hJ Ú(Yl ~ º /lítl /7J /C O!/;' {/i! .-vv oo-r--/ .t.v-<-L lhE- e6 

Cornandant{· do 2° Grupamento de Engenharia 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 
SOBERANIA E LIBERDADE" 

.t 'S,~. 
,. •-:" (J..Ô 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

RATIFICAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da Comissão Regional de Obras da 12ª 
Região Militar, exarada NUP nº 64333.001509/2022-12, processo de Inexigibilidade de Licitação nº 
01/2022, acima caracterizada, nos termos do Caput do Art.25 da Lei nº 8.666/93 

Gen Bda I RREASILVA 
Cmt do 2º Gpt E 
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r::::P -NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

DECLARAÇÃO NEGATIVA OE TRABALHO INFANTJL 

O Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesqwsas na Administração Pública ~ !NP 

an 

no CNPJ nº 10498.97410002~81. por íntermédio de seu representante legal o Sr. Rud1m.:ir 

dos ReJs. portador da 1dentída . .Je nº 4.086.763-5 e CPF 574.460.249-68, DECLARA para 

cumprimento ao disposto no inc XX.XIII do art 7° da Constituição Federal e no inciso V 

da Lei 8.666193, acrescido pela 'J:Jt 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 

ern trabalho notumo, perígoso ou msalu::ire e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. salvo na 

de aprendiz 

Curitiba 'PR, 22 de Abril de 2022. 

Rudim~ r Barbosa dos Reis 

Presidente 

Tel.: 41 3778.1700 
Fax: -l 1 3778.1767 

Av. José Maria de Brito nº l 707, 
Jd. das Nações, Foz do Iguaçu-PR 
CEP: 85.864-320 
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$SIAFI Síatama tntagrado 
de Adminiatração Financeira 
do Governo Federal 

Data e hora da consulta: 24/05/2022 16:58:10 

··u..-.io: 12595211141 

Cadastro Informativo de Créditos Nã~ultadoa - CADIN 
CPF/CNPJ: 
10498974 

de 

Tltulo: 
INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUD 

Ci9dor.·. 

Sltuaçlo Tot81 de Reglatroa O 

Adimplente Há até 30 dias: 
Há mais de 30 dias: 

• Registros incluídos há até 30 dias. 
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M Gmail 
\\~f"-Í::,7 } 
' ' / 

Licitação CR0/12 <licitacro1 g~ÍJ~> 
-..._::::./ 

Escolha suas Oficinas e Acesse o Portal 1 9° Contratos Week 
1 mensagem 

camila.castilho@negociospublicos.com.br <camila,castilho@negociospublicos.com.br> 
Para: licitacro12@gmail.com 

Olá NAIANI MONTENEGRO LIMA! 

Seja Bem Vindo( a)! 

23 de maio de 2022 16:27 

Você participará do 9!! Contratos Week-Semana Nacional de Estudos Avançados em Contratos 

Administrativos, o maior evento de Contratos do Brasil, nos dias 06 a 10/06! i):r 

~emas certeza de que você está muito animado(a), assim como nós! 

Preparamos algumas orientações para sua melhor experiência. Confira abaixo: 

Sabemos que o modelo deste evento inclui as Oficinas. Você deve escolher uma para cada período! ~ 

Não se preocupe caso tenha mais de um assunto que queira participar, o evento será gravado e 

disRonibilizado no ROrtal NP EVENTS em até 45 dias úteis após o encerramento. Segue o link abaixo para 

fazer sua escolha: 

Oficinas: http://gnp.negociospublicos.net.br/NP/Eventos/Oficina/?p_cdPassaporte=LJ87 

Falando em NP EVENTS, você já fez o seu cadastro? 

Você assistirá o evento 12.elo 12.ortal NP Events! 

flt;se cadastro é importante para que você possa acompanhar as novidades do evento, os materiais e fazer 

o download do seu Certificado Digital. Acesse agora! @ 

Portal: www.nRevents.com.br 

Em anexo, estou enviando a programação e o manual do portal! 

Caso tenha alguma dúvida, é só nos chamar! 

Atenciosamente, 

CAMILA CASTILHO 

(41) 3778-1719 1 Whatsapp (41) 98877-0234 

Instituto Negócios Públicos 

*'Este e-mail foi enviado automaticamente pelo sistema do tnstítu o Negócios Públicos. Voce está recebendo este e-mail porque nâo escolheu suas 

oficinas ainda. Para não receber mais este e-mail, Joça a sua escol/ a. 

2 anexos 
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t9 Programação.pdf 

726K 

~ Manual NPEvents.pdf 
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06 A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLINE 100% AO VIVO 

O EVENTO 

Ern sua 9ª edição, esse é o evento crn11 a rnai( r carga 

horária sobre o tema, voltado especialmente para ogentes 

pt'.1blicos que atuam na ç1estóo e 11a f1scalizac 2o dos 

contratos adm1nistrat1vos. 

Durante urna semana, especialistas alJ01·cJarr as P' 1ncipais 

questões da área, sempre considerando atua 17açóes 

normativas, entendimentos co11solidados pelos órgãos 

de contmle e a repercussão prática no dia a dia ele agente 

publico 

Formado por palestras com abordagem tecrnc 1 e por 

of:c1nas que adentram em ternas mais específic )'3, com 

enfoque prático, o evento proporciona a capacit2 ~ão e o 

aperfeiçoamento das equipes de gestão e flscal1z 1ção de 

contratos e oferece urna visão sistêmica do cont ato em 

si e de sua relação com as clerna:s etapas do proc ?sso ele 

contratação. Inscreva-se! 

AMBIENTE 

Evento ministrado 11él modalidade Online 100% &o 'v vo parn 

todo Brasil 1 

::;er2ío c:r1co dias ele evento. :otciliz&ndo 30 li ;ra~~ de 

capacitação. f(eal1zado no period•J da manha ela 03h00 

as 121100, e a tarde cléE i 4h :3s 1 ShDO l T1er1Le. 

::;egunda-fe:ra das ·16li às i 81100 e sexta fe1r·a da·; O ::'100 6•; 

1 ?hOU. 

~EGÕCIOS 
PÚBLICOS 
rn~tituto 

PÚBLICO-ALVO 

pl'.iblícos em geral; 

·Fiscais e de contratos; 

• Membros de cornissão de 

· Assessores 

• Ordenadores de despesa; 

·Autoridades superiores; 

• Servidores integrantes do controle 

interno e de Tribunais de Contas: 

• Servidores que atuam direta ou 

mdiretamente na área de Contratos 

Administrativos. 

CARGA HORÁRIA: 30 HORAS 

MATERIAL DE APOIO 

con1 conteúdo 

ex.c!us\/C do evento 

· Certifcado Ce:-al com carga hor·ària de 
30 heras fica:-a através 

ela nossa 

www.npevents.com.br 

,• 

1 
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06 A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLIU 100% AO VIVO 

PROGRAMACÃO , 

Segunda-Feira - 06/06 

16hOO às 20hOO Credenciamento 

17h30 às 20h00 Abertura do Salão 

20hOO Palestra de Abertura - Rudimar Reis 

Terça-Feira - 07 /06 

08hOO às 08h15 

08h1 5 às 1 OhOO 

1 Oh30 às 12h30 

Start do dia - Rudimar Reis 

Palestra: Desistência na formalização do contrato e as alternativas legais 

Palestrante: Paulo Reis (Profes or, Engenheiro Civil e Advogado) 

Repartição de direitos e deveres entre os contratantes: como se comportam os contratos 

administrativos 

Palestrante: Luciano Reis í,Advc ]ado e professor de Direito Administrativo) 

14h00 às 16h00 Deslizes rotineiros na atuação das equipes de fiscalização 

16h30 às 18h00 

~EGÕCIOS 
PÚBLICOS 
rnstítuto 

Palestrante: Christianne Stropp , !Doutora e Mestra ern Direito Administrativo) 

Cláusula de retomada e a parceria das seguradoras na fiscalização da execução contratual 

Palestrante: Rafael Sérgio (Mes reem Direito e Doutor ern Ciências Jurídico-Políticas) 
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O N L 1 ~' E l O O % A O V 1 V O 

Quarta-feira - 08/06 

08h00 às 12h30 

14h00 às 18h00 

Alterações contratuais: precaução aos erros, limites legais e situações excepcionais 

Palestrante: Rafael Sergío (Me~ tre em Direito e Doutor em Ciencías Juridíco-Politícasj 

Atas de Registro de Preçcs: definição de quantitativos, obrigatoriedade das contratações 

e as "barrigas de aluguel" 

Palestrante: Karine Machado (1 nalista de controle externo cio TCUl 

Aspectos fundamentais ca aplicação da segregação de funções na designação de 

servidores para atuação rias diversas fases do processo e a análise da duração dos 

contratos administrativos na Lei 14.133/2021 

Palestrante: Lindineicle Cardos< 1Jspecialísta ern Direito Processual Civil) 

Equilíbrio da equação eccnômico-ftnanceira dos contratos: uma exigência constitucional 

Palestrante: Luciano Reis (Advc pelo e professor ele Direito Adn1inistrativoi 

Os estudos técnicos preli·ninares e seus impactos nos processos licitatórios e de 

contratação direta 

Palestrante: Ronny Charles (Ach Jgado c!a União) 

Dualidade na atuação do :ontrole interno: como compatibilizar a prevenção com o auxílio 

à fiscalização, ou como "o;ervir a dois senhores" 

Palestrante: Paulo Alves (Servi< cr do Superior Tribunal de ,lustiça) 

Contratos das estatais, ccntratos de adesão e a conciliação dos interesses público e 

privado 

Palestrante: Christianne Stropp .i (Doutora e Mestra ern Direito Admi11istratrvo) 

Os contratos com dedica·:ão exclusiva de mão de obra: condições indispensáveis na 

gestão e na fiscalização 

Palestrante: Flaviana Pairn (Esr ec1alista em Licitações e Contratos Adrrnnistrotivos) 

Formas de resolução de conflitos nos contratos das Leis nº 13.303/2016 e 14.133/2021 

Palestrante: Marcos Nóbrega (: :nnselhe1ro Substituto do Tribunal de Conta:; do Estado de Pernambuco) 

Aditivos nos contratos de obras de engenharia: uma visão diferenciada 

Palestrante: Paulo Reis IProfes :or, Engenhe;ro Civil e Advogado) 

t:::P -
NEGOCIOS 3 
PÚBLICOS 
!ttstituto 
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06 A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLIH 100% AO VIVO 

Quinta-feira - 09/06 

08h00 às 081115 Start do dia - Rudimar Reis 

Regulamentos municipais: limites e possibilidades na definição das normas gerais e 

08h15às10hOO específicas 

1 Oh30 às 12h30 

14h00 às 16h00 

16h30 às 18h00 

Contratações inteligentes: da fase preparatória até a fase executória 

Palestrante: Marcos Nóbrega (t onselheíro Substituto do Tnbunal de Contas do Estado ele Pernambuco) 

Painel 

Moderador: Paulo Reis (Profes~ or, Engenheiro Civil e Advogado) 

Participantes: Marcos Nóbrega Simone Zanotello. Kanne Machado e Honny Charles 

Características especiais dos contratos emergenciais na nova Lei 

Palestrante: Ronny Charles (Advogac da União) 

Sexta-feira - 10/06 

08h00 às 08h15 Start do dia - Rudimar Reis 

Sanções aplicadas pelos órgãos de controle e suas repercussões nos contratos vigentes e 

08h15 às 1 OhOO futuros 

1 Oh30 às 12h00 

12h00 

Palestrante: Karine Machado (t nal1sta de controle externo do TCU) 

Atuação da assessoria jurídica no auxílio à equipe de fiscalização 

Palestrante: F<onny Charles (Ad ogado da União) 

Encerramento 

~EGÕCIOS 
PÚBLICOS 
rostituto 
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06 A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLIU 100% AO VIVO 

COORDENADOR TECNICO 

~EGÕCIOS 
PÚBLICOS 
Instituto 

PAULO HEIS 
Professor, Engenheiro Civil e Advogado 

~ i:::.><.crceu pur anus a 

Pre~.~d;~~r·\C!iJ ele ., .. r;r)urv.-11 ele .Justi;u c:k: E<..~t<:ick) F\:_1:J Cr_~i)rdenJdo~· CGnt·rc:i:._: 

lnternü da Sf-f\ rT 

ilf3RA:3 !''')f31 lf. ,;S ·· fv1ANl.,AL. DE f'l.i\~Ji . ..!?Mil'Jí '.) 1. iC:iT.AÇA.lJ :· 

e s1:: [\/;\ • r i'·TCi~)TRC'> DI p1::E·çc1s UM/\ 1cy;rvi:\ l',jF [l;r:[•JE 
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PALESTRANTES 

~EGÕCIOS 
PÚBLICOS 
Instituto 

06 A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLINE 100% AO VIVO 

LUCIAN .) REIS 
Advogado e professor de Direito Administrativo 

fv1cstrr' cr-i-1 Jrr , to t:crx1c'rnico Pc.'lntific1a l)nivers1c.Ucic CatcYiir:-.1 cJi..,; r·21ranó; 

8r~Jsd ~- PcFan~ , :?C 1~~-:2CJ1 Dirctor-,:\djunto /\t.:~(Jr.ic;-1 \icc; d·,J ln:~t1turu P::Jr-.. 1-~~Y n~~i·:· 

de Direito Adr ~1nistr,=-:it1vo. F:x··inteqrante cic.; Cons2!!~n •=ç)nsultivü da 

RAFAEL SÉRGIO 
Mestre em D·reito e Doutor em Ciências Jurídico-Políticas 

r r.Jc:t.JélC:Cl! .. Feclt,ral 

Ptocur~1d0r1J F :0erzil 1u1tc a Escola ~J2cié/1iJI dE· 
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PALESTRANTES 

t::::P -
NEGOCIOS 
PÚBLICOS 
rn:stítuto 

06 A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLINE 100% AO VIVO 

SIMONE ZANOTELLO 
Doutora em Direito Administrativo 

PUC-~:i~: e Yli e.<tcn::;3c ern Dirt?!to (;,Jntratu~~~ G2slcra de 1\ct~-r1·: 1<..:;Li~1(:ilo e 

(jf::~st.ãc de~ Pes >..Jas !·1a Frr0fc1tur~:i r_ie .JunJk:i<;f..J CcrneudL:itíl de Fos 

MARCO~; NÓBREGA 
Conselheiro Substituto do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

i iar,::0rn ''Sitf Urn:1erc,1r1ade ele [)11c1t,:, ck 

Un1v.c:~;:y 2 ç 'cl iv13ss:achuset's lnstii:ulE': c1 

e ' concrn:a p Universidade Federa! de PerT:an1huco 2 
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PALESTRANTES 

t::::;P -
NEGOCIOS 
PÚBLICOS 
Instituto 

06 A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLl~E 100% AO VIVO 

RONNY '.:HARLES 
Advogado da União 

da un~ao 

• .Atuou cerne. :::cfruitcr Juríciicu 

de Corcjnaviru::~ 

PAULO t"LVES 
Servidor do Superior Tribunal de Justiça 

Uf=P!3 
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PALESTRANTES 

~EGÕCIOS 
PÚBLICOS 
rnstituto 

06 A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLIU 100% AO VIVO 

LINDINEIDE CARDOSO 
Especialista l'm Direito Processual Cívil 

;~0lJiicJ dci Cornpdn(Ha de De<__:::(~!·:voiv1rncnto dc1<__~ Vak:<__:.: de Suo 

rr·(.1ncisc'c e P ;' naiha ·- Codevosf ·:;eívirlry,:~ pi.'1bLc:1 c.1e ca1Te:r,=.; ~.t:.1 -11.r;tit..~C:1 

Fle1to1z!i i\/!en1t r:J ele> lr1strluto de Direito ív)m1rnstr2fr;c ele i\!i:iC)OJS -- ltJí\f\/;\I_ 

~,!lcrntxc J(J C'"_'l .. ~itô cJc Gr~:vcrnança das Ccnt·ata~/;r~~s c~a Fu_~Jc i~;~Y-1Cil!é1nca 8121~~il 

de C;:::;stãc ciE' ~ r)ntratr.Js SEGl:::C. cr.J 1 rihur1~.il f:Zftj\JlV~! E:.!P!t:.;u3i ,,:\iaÇJC>~.i:.; 

~-.:11rnstranie di:= cur~~os E~ Irtuai~) e prc::-:enc1a1s, ptir:~ s2~v1cv}re::; 

de inst1t.utos sd2rais de E:ducac~.!c, Un1v0rs!dJC!t.~S E.stadud!s 0 Ft·dera1s 

'vYV·J'N. f'1t?Ç10Ci<JS! 

GABRIELA PÉRCIO 
Mestre em GHtão de Políticas Públicas 
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PALESTRANTES 

~EGÕCIOS 
PÚBLICOS 
rnstituto 

A 10 DE JUNHO DE 2022 
ONLINE 100% AO VIVO 

CHRISTIANNE STROPPA 
Doutora e Mestra em Direito Administrativo 

Pauiu. :~S'.:V\SSC cic Controle E/tC:IT1ú !');'_) ·r r;L;una! d( Cc)ntas rJr) \i\_J1ir~1pic de 38r_~ 

Pau!o r >-"··J',_\-:;se ,~ora .Jur-1d1r:8 na Secrcrcjri .. ~~ (Ja ~:,.11:KiP ele .. rv~un1rír1l(; de S;J=) P:;uic 

KARINE VIACHADO 
Analista de controle externo do TCU 
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INVESTIMENTO 

R$3.395,00 

ESTÁ INCLUSO NO INVESTIMENTO 

2022 
ONLINE 100% AO VIVO 

f' Apostila diçiíta! com conte1jclo exclusivo. 

Certificado Te:ra cke1to oo cert:f1cad0 SCiv1 - 'HF 0 

PAGAMENTO 

da dcveré1 ser 

EstucJos e 0 esquisas nêl 

CONTATO 

Instituto Negócios Públicos 

Telefone (•ri) 3778-1717 

{4.1) 93E//~CJ:~.34 

fa!ec:om(ij)!nstitutonp.com.br 

t:::P -NEGOCIOS 
PÚBLICOS 
Instituto 

Pu:.iiica Ltcl' 

• BANCODOIRAsll 

i ,gência: 16225 

Cont l Corrente: 20504-4 

.!\ver' :12 .Jose tv1aria de Bmo. ·1 70! 

uanco cr,:>d'::11c1ê1cJo· 

l:::::P -
NEGOCIOS 
PÚBLICOS 
Instituto 

11 

SALC06
Caixa de texto



t::::P -NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

12 
:tnstituto 





www.npevents.com.br 
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t:::::P -NEGOCIOS 
PÚBLICOS 

Olá, Bem-vindo(a] ao manual de como navegar na plataforma NPEVENTS. Você certamente está participando 
de alguma de nossas excelentes capacitações. Parabéns Servidor[aJ, você faz a diferença! 

1) Para que sua presença seja computada de forma automática, o seu acesso deve ser feito pelo 
Computador/Notebook, utilizando o Google Chrome ou Firefox. 

2) Para começar, você precisa se CADASTRAR. Utilize o mesmo e-mail da sua inscrição. Confirme com 
o responsável ou com um atendente se sua inscrição foi feita com o e-mail institucional ou particular. 
Clique em CADASTRE-SE, conforme indicado abaixo: 

.>,,.a.U~'.:.<><'';.!>Wlil>l<i:ilfi:~"'~"­

tiq""°"tt<M~"'""~;~ ~*"';""'~ 

• 
Após clicar em CADASTRE-SE. Preencha com os seus dados os campos em branco, lembre-se de colocar o 
seu número de celular. Utilizaremos para enviar SMS caso você perca sua senha durante o evento. Sua senha 
deve conter mais de 8 dígitos. 

Cadastro de Participante 

Para :5-e! ap:es:<ntad:<J eir :>E» ;;oíKatwi.:1 cs eve-nti:;s. QL:O >(OCÍi p.z.rt:\:-t;X:J você d€~:e 

u'i1Uzar o mesrno f:·ma;l cue · i e1-et111co ~m s~a iPScnção 

[ li! 1 Emilil da insc:_.,~a_'·o ________ , 

[&]-~;~~------- -----~ 

1 a 1 Üi\)ll& '"'ª "-ffl _e ________ __, 

1 A 1 Confirnie '"'ª -_en_h,1 _______ ~ 



www.npevents.com.br 

Oin"@ 

3) O segundo passo é fazer o seu login. Insira seu e-mail e senha recém-criada e clique no botão 

ENTRAR. 

--'~'NMll>'>><'-lk•~•<"*"'"},""""'2' ~~b<;<.-%_,,..,,,.-.... .,~~~ 

• 
Obs.: Caso apareça a mensagem abaixo, é só clicar em Efetuar Login para continuar. 

Conexoes Ativas 

Sua conta estã logada E rn outro disposrtívo deseja encerrar as 

conexões e seguír com ·?Sta autenticação 7 

Dispostrvo Conectado 

Data do Acesso. 28/09120'. 113:29 - Endereço de IP: 172.68 25.170 

Efetuar Log1P 

4) Clique em ACESSAR PÁGINA DO EVENTO. 

\\'LLK 

Hjo~~ll-~_.~ff:$t!Qnn:ltmt«!Jtkis:k--'t~- 1~1-~ey­

"'"""" 
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Nl;GÓCioW' 
PUBLICOS 

5) Essa é a tela principal, onde da acesso as ORIENTAÇÕES, AGENDA, MATERIAIS, NOTIFICAÇÕES, 

AVALIAÇÃO DO EVENTO E CERTIFICADO. Os Materiais ficam disponíveis até 1 ano após a realização 

do evento. Para acompanhar melhor as aulas, faça o download antecipado na ABA materiais. 

CI NTAGEM REGRESSIVA 

14 7 47 31 
Días Ho as Minutos Segundos 

oeo 

6) É necessário possuir o programa ZOOM instalado na máquina. Neste campo, clique em CLIQUE 

AQUI para fazer o download e instalação. Confirme com o setor de TI da sua instituição se o acesso ao 

Zoom é liberado. 

Confira se voe. ;mssw o ZOOM instalado 

1 TESTE JÁ! 

Caso não poss1 a o programa clique aqui para lazer 
o download. 

7) PALESTRAS: O acesso é pelo Salão Principal. Para acessar a sala do ZOOM clique em entrar na 

SALA, quando o botão estiver ativo. 

•,L ~. a lfi li • * tr;l • (,-t 
<--' L ~ ~ ~ ,_ ' 41 i • 

i':ià;;,;~ ~t ·-;l',(;l) ~ \::!'l".9f.im$ d'{:'lf,· -~ p~~ f~m­
lj (!~·:.<fl'"l~l;j-

11 lil 
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8) OFICINAS: O acesso é pela área de oficinas. Para acessar a sala do ZOOM clique em entrar na 
SALA, quando o botão estiver ativo. 

. .... a 11 • • * ~ • i• 
' ~ '' '-.< - ~ ,,,. ;: 

~"l._,q,;~'--, ~ 4!t 

-
9) O SEU CERTIFICADO ESTARÁ OISPONiVEL EM ATÉ 05 DIAS ÚTEIS APÓS O ENCERRAMENTO DO 

EVENTO NA ABA DE CERTIFICADOS. 

tiw::crn> liJ ÍI, 1 • * ~ ri (}• 
PUBL l C()S ' L - ·~ HL -JLW 1 tf< ' - !< '~ .)~ ~ •,j "' . ~-, 

10) Em até 45 dias úteis a gravação do evento será disponibilizada para Assistir dentro da plataforma: 

,\11:'.NTD REALIZADO! 

b 
~----
000 
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11] FAÇA A AVALIAÇÃO. ELA É MUITO IMPORTANTE PARA NÓS: 

Evento disponível para av .i.açâo! Participe já, avalie o evento e of1cínas. 

12] CASO SURJA ALGUMA DÚVIDA DURANTE O EVENTO, ENTRE EM CONTATO COM O SUPORTE: 

. VENTO REAUZAPO! 





Comprovante de Seleção de Oficinas 
f+RRIDO 

Evento 

9° CONTRATOS WEEKM SEMA \JA NACIONAL DE ESTUDOS AVAN 

L.ocalizador 

U815N 09.583.41510001-00 

Nome 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÂO MIL TAR 

Telefone 

Endereço 

AV CEL TEIXEIRA 

Bairro 
PONTA NEGRA 

Rosuons<'lvel 

(llf TENENTE NAIAN! 

Passaporte 

LJ87 

Oficinas Selec:onadas 

'81 Quarta-Feira 

L:J 

CeluLv 

Cidade 

MANAUS 

Email Respons i :el 

naíanLpvh@grmil.com 

Parfü;1pante 

Cep 

69037-00() 

2061 

Estado 

AM 

(69) 99985-9852 

NAIANI l\dONTENEGRO LIMA 

(ONLINE) ADITIVOS NOS CONTRATOS DE ( BRAS DE ENGENHARIA: UMA VISÂO DIFERENCIADA 

14 00 - 18 00 

(ONLINE) ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: PF CAUÇÀO AOS ERROS, LIMITES LEGAIS E SITUAÇÕES 

EXCEPCIONAIS 

0800 - 12:30 
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• MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

OFÍCIO NºS2-SALC/CR0/12 
EB: 64333.002419/2022-31 

Manaus, AM, 24 de maio de 2022. 

Ao Senhor 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

Representante Legal da empresa INSTITUTO DE NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL- ESTUDOS E 

PESQUISAS NA ADM 

com sede na Avenida José Maria de Brito, nº 1707, Jardim das Nações. 

CEP nº 85.864-320 Foz do lguaçu.-PR. 

convocação da empresa INSTITUTO DE NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL- ESTUDOS 

Assunto: E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA- INP LTDA para assinatura do Termo de 
Contrato 07 /2022, referente a lnexigibilidade 01/2022. 

Prezado Senhor, Representante Legal da empresa INSTITUTO DE NEGÓCIOS 

PÚBLICOS DO BRASIL- ESTUDOS E PESQUISAS NA ADM, 

1. O presente expediente versa sobre convocação para assinatura do Termo de 

Contrato 07 /2022, oriundo da lnexigibilidade 01/2022, cujo objeto é a contratação de curso de 

aperfeiçoamento, capacitação e treinamento na semana nacional de estudos avançados sobre 

contratos administrativos - Investimento Especial para participação no 9º Contratos Week -

Online 100% ao vivo, para esta Organização Militar. 

2. Neste sentido, solicito ao Sr que, previamente à assinatura do Termo de Contrato 

ora tratado, proceda à análise da minuta de contrato anexa e informe à Seção de Aquisições, 

Licitações e Contratos (SALC) desta Comissão se, porventura, houver alguma discordância ou 

observação a fazer acerca do teor da referida minuta. 

3. Igualmente, segue, anexa, a cópia da nota de empenho para sua análise, na 

forma do respectivo processo licitatório. 

4. Por fim, coloco o Capitão BITTENCOURT, militar desta Comissão de Obras, à sua 

disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Avenida Coronel Teixeira, Nr 2061, Bairro Ponta Negra - Manaus/AM - CEP: 69037-000 FONE: (92) 3238-7514 

cro12rm@gmail.com 
r 
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• MINISTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

OFÍCIO N252-SALC/CR0/12 
EB: 64333.002419/2022-31 

Manaus, AM, 24 de maio de 2022. 

Ao Senhor 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 

Representante Legal da empresa INSTITUTO DE NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E 

PESQUISAS NA ADM 

com sede na Avenida José Maria de Brito, nº 1707, Jardim das Nações. 

CEP nº 85.864-320 Foz do lguaçu.-PR. 

convocação da empresa INSTITUTO DE NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS 

Assunto: E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA- INP LTDA para assinatura do Termo de 
Contrato 07 /2022, referente a lnexigibilidade 01/2022. 

Prezado Senhor, Representante Legal da empresa INSTITUTO DE NEGÓCIOS 

PÚBLICOS DO BRASIL- ESTUDOS E PESQUISAS NA ADM, 

1. O presente expediente versa sobre convocação para assinatura do Termo de 

Contrato 07 /2022, oriundo da lnexigibilidade 01/2022, cujo objeto é a contratação de curso de 

aperfeiçoamento, capacitação e treinamento na semana nacional de estudos avançados sobre 

contratos administrativos - Investimento Especial para participação no 92 Contratos Week -

Online 100% ao vivo, para esta Organização Militar. 

2. Neste sentido, solicito ao Sr que, previamente à assinatura do Termo de Contrato 

ora tratado, proceda à análise da minuta de contrato anexa e informe à Seção de Aquisições, 

Licitações e Contratos (SALC) desta Comissão se, porventura, houver alguma discordância ou 

observação a fazer acerca do teor da referida minuta. 

3. Igualmente, segue, anexa, a cópia da nota de empenho para sua análise, na 

forma do respectivo processo licitatório. 

4. Por fim, coloco o Capitão BITIENCOURT, militar desta Comissão de Obras, à sua 

disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Avenida Coronel Teixeira, Nr 2061, Bairro Ponta Negra - Manaus/AM - CEP: 69037-000 FONE: (92) 3238-7514 

cro12rm@gmail.com r 
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V/11.~ 'Í'Vilutfõ ,11, <Ajt/P 
MAR/ELO AUGUSTdf DE MELLO - Tenente Coronel 

Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

Avenida Coronel Teixeira, Nr 2061, Bairro Ponta Negra - Manaus/AM - CEP: 69037-000 FONE: (92) 3238-7514 

cro12rm@gmail.com 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIO~AL DE OBRAS DA tia REGIÃO MILITAR 

CO~TRATO Nº 07/2022 

"Contrato de Prestação de serviço visando a 

capacitação e participação de Militares no 9º 

CONTRA TOS WEEK - ONLINE 100% ao vivo, em 

Foz do Iguaçu - PR, que entre si celebram a 

Comissão Regional de Obras da t2ª Região 

Militar, e o Instituto de Negócios Públicos do 

Brasil - Estudos e Pesquisas na Administração 

Pública - INP - L TDA". 

A COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA tia REGIÃO MILITAR, com sede na 

Avenida Coronel Teixeira, 2061, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrita no CNPJ sob 

o nº 09.583.415/0001-00, neste ato representada pelo seu Ordenador de Despesas, Tenente-Coronel 

MARCELO AUGUSTO DE MELLO. nomeado pela Portaria nº 549, de 5 de junho de 2020, publicada 

no DOU nº 109, de 09 de junho de 2020, inscrito no CPF nº 032.550.057-60, portador da Carteira de 

Identidade Militar nº O 115407 54-6 dora\ ante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa 

INSTITUTO DE NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - I~P LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 

10.498.974/0002-81, com sede na Avenida José Maria de Brito, nº 1707, Jardim das Nações, Foz do 

Iguaçu - PR, CEP nº 85.864-320, representada legalmente por seu sócio administrador, o RUDIMAR 

BARBOSA DOS REIS, neste ato simplemente denominado CONTRATADA, observada a 

lnexigibilidade de Licitação nº 01/2022, Processo Administrativo nº 64333.00t509/2022-t2, 

fundamentada no artigo 25, caput e inciso II, da Lei nº 8.666/93, acordam e ajustam firmar o presente 

contrato, resolvem celebrar este contrato de prestação de serviços mediante as clásulas a seguir 

estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. Contratação de Empresa para prest:ição de serviço de capacitação na Semana Nacional de Estudos 

Avançados sobre Contratos Administrativos - Investimento Especial para participação no 9º Contratos 

(TC N°07/2022.da CR0/12 e Instituto Negócios Públic,is) 
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WEEK-ONLINE 100% ao Vivo, a ser realizado nos dias 06 a 10 de Junho de 2022, em Foz do Igua\li_l~ ~ 
-PR. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. A presente avença vigorará por 03 (três) meses, a partir da assinatura deste contrato, podendo ser 

prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, mediante formalização antes do término da vigência, de 

acordo com o que prescreve o artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93. 

2.2. O presente contrato poderá ser rescindido de comum acordo a qualquer tempo, desde que por 

instrumento escrito. 

2.3. Admitir-se-á a rescisão unilateral mediante comunicação prévia e formal emitida com 60(sessenta) 

dias de antecedência. 

2.4. Permitir-se-á, ainda, a rescisão unilateral do presente contrato em razão do descumprimento das 

obrigações neste previstas, devendo a parte inadimplente ser notificada previamente e por escrito da 

rescisão do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. Fica estabelecido para o presente Contrato o valor global estimado de R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais). 

3.2. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta da dotação alocada no 

elemento de despesa 339039, subordinada ao Programa de Trabalho nº 171454, da Unidade Orçamentária 

nº 160017 do Orçamento Geral da União para o exercício financeiro de 2022, comprometida na 

Declaração de Dotação Orçamentária. 

3.3. Fica estabelecido que, para o atendimento das despesas referentes aos demais exercícios financeiros, 

será indicado o crédito pelo qual correrá a despesa, com a especificação da classificação funcional e da 

categoria econômica, bem como serão emitidas pelo(a) CONTRATANTE as pertinentes Notas de 

Empenho, para o atendimento da Lei. 

3.4. A CONTRATADA deverá ser cientificada, no mesmo prazo especificado no item 3.5. desta 

Cláusula, da indicação do crédito pelo qual correrá a despesa deste Instrumento nos exercícios 

subsequentes, efetuando os registros competentes, na forma do art. 65, § 8°, da Lei nº 8.666/1993. 

3.5.Fica o(a) CONTRATANTE obrigada a enviar à CONTRATADA cópia da Nota de Empenho, bem 

como da publicação do extrato deste Instrumento no Diário Oficial da União - D.O.U., no prazo máximo 

de 48 h (quarenta e oito horas) após a emissão e publicação, respectivamente. 

3.6. A Nota Fiscal será emitida pela CONTRATADA e encaminhada ao(à) CONTRATANTE após o 

recebimento do faturamento emitido. 

4. CLÁUSULA QUARTA-DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

(TC Nº0?/2022,da CR0/12 e Instituto Negócios Públicos 1 FI 2 
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4.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

definidos no Projeto Básico. 

encontram-se , 

5. CLÁUSULA QUINTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 160017 
Fonte: 0100000000 
Programa de Trabalho: 171454 
Elemento de Despesa: 339039 
Plano Interno: FBC11940BRA 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. O CONTRATANTE se obriga a providenciar todos os documentos solicitados pela CONTRATADA, 

no interesse dos serviços a serem realizados, ressalvando-se aqueles que estes se comprometerem a 

providenciar. 

6.2. Os documentos necessários ao ajuizamento ou a apresentação de defesa que estiverem a cargo do 

CONTRATANTE, e cujo atraso ou não entrega cause a prescrição do direito de exigir a prestação ou 

decadência do direito, ou ainda implique em revelia ou preclusão, isenta a CONTRATADA de qualquer 

infração ética ou ressarcimento por danos no desempenho profissional. 

6.3. O CONTRATANTE deve comunicar imediatamente à CONTRATADA a existência de citações, 

intimações ou quaisquer requisições ou solicitações que importem em necessidade na atuação deste. 

6.4. O CONTRATANTE deve comunicar imediatamente à CONTRATADA, por escrito e de forma 

justificada, a impossibilidade ou eventual dificuldade na obtenção de documentos, isto para que, caso 

possível, este possa postular dilação de prazo de entrega dos mesmos a autoridade solicitante, cujo 

deferimento não pode ser assegurado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7 .1. A CONTRATADA se obriga a cumprir fielmente as obrigações assumidas na Cláusula Primeira deste 

instrumento, zelando pela defesa dos interesses do CONTRATANTE e cumprindo o observando todos os 

prazos legais para prática dos atos que lhe competir. 

7.2. A CONTRATADA se sujeita as cláusulas contratuais e, nos casos omissos, aos ditames da Lei 

8.666/93. 

7.3. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com 

o objeto deste contrato e todas as condições exigidas para habilitação e qualificação. 

7.4. A CONTRATADA obriga-se a reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93. 

(TC Nº07/2022,da CR0/12 e Instituto Negócios Públic,,s) FI 3 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DA NEGATIVA DA RELAÇÃO DE EMPREGO: 

8.1. O presente contrato não tem nem gera quaisquer vínculos empregatícios, significando tão somente 

prestação de serviços. 

9. CLÁUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO DE MEIO: 

9 .1. A presente contratação é de meio, isto é, assunção por parte da Contratada da obrigação em zelar pelo 

cumprimento do pactuado, mas não se obrigando a garantir resultados eventualmente esperados pelo 

Contratante, cuja não obtenção não implicará em qualquer infração ética ou em indenização. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 

10.1 O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, desde que por culpa 

dos contratados, sujeitará estes às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, alterada pelas Leis nº 

8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98, nos seus artigos 86, 87 e 88, garantida a prévia e ampla defesa em processo 

administrativo. 

10.2. O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 5% (cinco por cento) 

do valor global do contrato. 

10.3. As multas previstas nesta cláusula niío têm caráter compensatório, e o seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

11. l. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária do Estado do Amazonas - Tribunal Regional Federal da 1 ªRegião. 

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Manaus/AM,_S_I_ de n>cr,Uo de 2022. ------

Ordenador de Despesas da CRO/ 12 

pela CONTRATADA 
RU DIMAR BARBOSA DOS Assinado de forma digital por RUDIMAR 

BARBOSA DOS REIS:57446024968 

REIS:57446024968 Dados: 2022.05.30 16:16:40-03'00' 

INSTITUTO DE NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP L TDA 

(TC Nº0?/2022,da CR0/12 e Instituto Negócios Públicos' FI 4 
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MARCIO MENEZES AGERTT - J º TEN 

(TC N"07/2022,da CR0/12 e Instituto Negócios Públic0<) FI 5 
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(7SIAFI Sistema lnú;.grndo 
de Administração Financeira 
do Governo Federal 

. .-"" ......... 
· TllSOURóNÍ\r_1o~rn1 

,.. 

Data e hora da consulta: 
Usuário: 

- - - ... "\ 

04/~~~21-640 
***.846751 O-" 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

Nome 
UG Emitente 

Código 

'60017 COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12 

CNPJ Endereço 

n9.583.415/0001-00 AV.CEL. TEIXEIRA NR 2C,61 KM 3 - PONTA NEGRA 

Município UF Telefone 

MANAUS AM (092) 3238-7514 (CHEFIA) 

Ano Tipo Número 

2022 NE 44 

Célula Orçamentária 

Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR 

171454 0100000000 339039 160502 

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor 

03/05/2022 Estimativo 64333.001702/2022-45 15.000,0000 15.000,00 

Favorecido 

Código Nome 

10.498.974/0002-81 INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUD 

Endereço 
R.JOSE MARIA DE BRITO, 1707,JARDIMDAS NAÇÕES 

Município 
F-OZ DO IGUACU 

Amparo Legal 

Código 
94 

Ato Normativo 

LEI 8.666 / 1993 

Descrição 

UF Telefone 

PR 41-3773-1887; 41-98870234 (WHATSAPP). 

Modalidade de Licitação 

INEXIGIBILIDADE 

Artigo 
25 

Parágrafo Inciso 
li 

Moeda 
REAL - (R$) 

CEP 
69037-000 

Plano Interno 

FBC 11940BRA 

CEP 
85864-320 

Alínea 

B4PJT22PDR03SF002 SOLICITAÇÃO 202220110167 AS ATIV DE FISC, ESTE PROJ * 2022NC401199 DE 
18ABR22' DEC * INEXIGIBILIDADE AO TC 07/2022 - INEX 1/2022. 

Local da Entrega 
MANAUS/AM 

Informação Complementar 
16001707000012022 - UASG Minuta: 160017 

Sistema de Origem 

COMPRASNET-ME 

Versão Data/Hora Operação ____ _ 
002 04/05/2022 15:59:55 Alteração de 2 
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0SIAFI Sistema Integrado 
de Adminia'!rnção Financeira 
do Governo Federal ·__.-

, 1 .• ' 

TES~~~NÁL 
'~-;:::; 

Data e hora da consulta: 04/05/2022 16 40 
Usuário: ***.840.51 O-*' 

Impressão Completa 

Lista de Itens 

Natureza de Despesa 

Nota de Empenho 

339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 

Subelemento 48 - SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO 

Descrição Seq. 

001 Item compra: 00001 - Curso Aperfeiçoamento/ Especialização 
Profissional 

Data Operação Quantidade Valor Unitário 

03/05/2022 Inclusão 1,00000 15.000,0000 

Assinaturas 

Total da Lista 
15.000,00 

Valor do Item 

15.000,00 

Valor Total 

15.000,00 

Ordenador de Despesa J 
MARCELO AUGUSTO DE MELLO 

*"".550.057-** 

Responsável pela Nota de Empenho 

MAURO JULIANO BITTENCOURT DE 
ALBUQUERQUE 

04/05/2022 15:59:55 ***.952.717-** 
'-----

Versão 1 Data/Hora J Operação 
002 l -64/05/2022 15:59:55 T Alteração 2 de l. 
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RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO N2 25/2021 

Pr11,·1?'.:so Adnwustrat'JG !'J'' 65296.0t1557b/2021-73- 3º BiS. O t'!J?to d;:i 
prc-.1·11tc A.qu1~1~do dt' m<Jtf.'rlJIJ µdrô <l urecJ de ldzer l'rn Prov 1t:J do Jf' 
f),:italhá'J de ':iel·Ja. conforme conclicôes, quantidade~ e ·;.:genc1as 
[:o;Ubclcc1d~1:, •::>m cd1t.JI e seus Jncxos. Foi Jd1ucJd.J .J ('f'nprescl J R P 1..:··DUTOS, 
l ()l,:lt-1;.,r·.llLN iCJS L UTILIOADLS LTDA, CNfJJ 01 63L~~:i/r1001-9t1, itens/, 19. 20. 2 l'J 2l, 

t0ral de R) 11933,20. a ernpresa 8Er'1MP..X COMERCIO IMPOF 
LTDA, Cf'J~'J 01.904.066/0003 8R, 1tern 24. rnm Vdlor tt'tdl dl~ RS :_:: 00, d 

rnir;re'-~1 FFNIX 8R.t..SIL - COMPRA, \lrNíl;":o,, IMPORTAÇÃO r FXPORTAÇ. (1 CNPJ 
·")Y (,(•8 (;/1/l•G0l-G-:l, 1tcrn 18, com ·;Jl<Jt lOlJI rlc r<.$ 6 252.24, J cmpresJ Jl CO!\ ~'~CIO DE 
i ,<t ,_.L.J' ,)') LLL i HObJICOS L UIVLHSOS li lJA, (i'JfJJ 13 002 .ifi;/0001-22, 1tt-1-i\ 1 i S, r rm1 
·.;-ilt,r tuTal dt:> RS 26.882.00, a E>rnpri::sa J ':> F.l\GUNDES EIRELI, CNP.1 21.103 04~ \,QQl-03, 
1!cr·' 13. com vnlo1 total dt: R$ 15.520,00. o ernpresd IMPERIO -:=,LUÇÓES 
.',íJ~>1ilf\Jl'.JTRPTIVAS PUHLICAS LTOA, C.NPJ 23 106 657/0(101-33. item S, com vaior t tt1I de R$ 
?. 344 00. ci cnprcs.:i V M ALUGUEIS DE lf\10VEIS PP.OPRIOS LTDA. CNPj 27.720 78í000l­
:;2 ,u:1h 8 ~O.( orn v;:ilor tot~I de· R$ 1l1108,G2, a emprf'sa ALIAANCA ~ \P[lARi4 
EQUli:-AMENT(J) E: SUPRIMENTOS DE INFORMA, CNP.i )0.l:)S.054í0001-97, 1te 4, com 
·"1ir:·• tr.1\:11 (i(: RS ..l2.045,12, a cmpte'.>:~ FABRiCIO RACHt..DEL COSTA. CNPJ 33.618. ·JS/0001 

•tem :J cotn valor total dt- R$ J2.U0ü,00, a e111pre<.a LiJr'-/IEN SUPRlf,,,1ENTti.L E11 E:__i, CNPJ 
34 255/0001-87, Item 26, corn v<:ilor tot~I de ~$ 6.127.04 o empreszi r-...1 r )/\ SIL\//1., 
LNPJ .17 21G.782/0001-00, 1tf'nS 22 r 32, fmn valor total riC' R$ 36.1,7S. " [' 1:H['>::i A 
FC.Uí-JOMiCti, COMERCIO LTDA CNPJ 44 854 SS1/0001-98, item 11, corn .,·;ilor te ,,1 de RS 
IS'J'.lS% 

M·\RCIO WEBER DE MEl'EZES - TC 
Ordcn<Jdor rk clc;;;pC''>il'> rio J'? ~IS 

\l[)i:t.' \Jt:,/t•(;/2U22l lGIJ137-00iJOl-2U22NEUUUOUl 

17" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

COlvl,\NDO DE FRONTEIRA JURUÁ/ 619 BATALHÃO DE INFAt TARIA 
DE SELVA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N• 14/2021 - UASG 160536 • MOO 
FRON JURUA/61 BIS 

\J1.1nwro cio Ti::rmo aci1ti-.10 03/2022. ~J>i Proc~sso· 64D39 ülb87/2ü21-89 
(c 1 nt1,1t:rntc: COMANDO DE FRONTEIRA JURUA/612 Bis; Contr,Hado· D!STAK AG NCIA DE 
vlP<iENS E: TlJRISf\/10 LTDA UJPJ ~5 6.~6.Cl?,4/ílOOl-51 P1orrogaç.::io do (01 ·rato n!? 
14/2021 - 1\genc1.Jme11to de passagens aere.:is para o Com;:indo de rronte11,::i Joru; r.F BIS. 
[n,pvnllv ['.-.t1r11;,itivo. Vieêncid: 0.4/06/2022 ~~ 04/06/2r23. Vdlor Total .4tudl ' .. ~Jo du 
·~<):.lr;::itc P.;, .'.\ll U4U.ü0. Data de Ass1natun:ll4/06/2022 

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

89 B.l\TALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N• 10/2022 - UASG 160171 - 8º B E CNST 

rOt..x".><:.o ().'l2 78.003171/ 2021-SG 
~·u ;; H• N"' 12/2n?.1. (ontratCJntc: ()Q BATALHAO 0[ LNGENHARIA DC CONSTRUCt J 
l•Y1t:Jt3dO 24 03S.':l25/0001-36 SIL~,'1AUUINA.S E EQUIPAMENTOS LTDA. :Jbjeto 

• .JcJ:)i cilL'SCI ele 30JrvJ 
LLI 10.S20 / 2002. Ar·t1go. 1. \·1ge11c1a 02/06/2022 a (:2/06/20 1. Valor 

f(IL .• ! t-:~1 OJt,1 de /\ss1n-itura 02/0G/2022 

·cuMPRASl'FT 41) - 06/06/207/i 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS / 12' REGIÃO MILITAI 

EXTRATO DE CONTRATO N• 7/2022 - UASG 160017 - C R 0/12 

r,i0 Pro((:'-so: fi:n:n no1sog;1022-12 
lnex1g1b1l1dacle N\J 1/2022 Contratante: COMl:i.SAO P.EGIONAL DE OBRAS/12. 
C<_)ritrdt~1Jo. 10.498 974/0002 81 INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL ES L DOS E 
l'i_~,:J OhJeto Contrataçáo dé' emprf:'sa para pr·estaçào de serviço de capaci 1~áo na 
se1n~1nJ 11Jc1on;-d de estudos avJnçJdos sobre (rJntrcüos Jcim1nistrJt1vos irwe t1rnento 
<'<.pcc1,d i'Flf.l no gg Cc:ntr;lto~ WC'ck 011l'inc 100% ao vivo,,'.) .:,er n--:il1 ,dn nr,-.. 

(!F, ,j 1D de- )02:->, ".:'n1 F07 dü j~1;.;içu - PR 
f·uwLirncrilo LEI 8.666 / 1'393 /\r ligo: 2S inu~o. li ·/1gênc.1~\ 3líü~ )U22 d 

; ) :c;{/)í)}L ! 01al: RS 15 000 00 Data de .ll.ss;natu1 a 311'05/2022 

CO~,WRASNET 4 U 06/06/2022i 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N• 2/2022 • UASG 160017 - C R 0/12 

\Ju•n<::>ro do Contr<ito: 7~/2020 
:,r:_· ~-·rou!';'-ü. 5-U.33.00-1546/2020 11 
fnrn;;d:.1 ri"' Prf'ÇW- f'l<;' 31/7i)70. Contr,1tante C0\1b~.c.o RFlJIONAi DF üt ~).~/1} 
l~or111,1t<icio. 24.342.072/00ül-BS f\l'ILOBATO ENGENHARIA EIRELI. 'mo t> 
;;p't-'">';~,1 dt: c.f:!rv1ç0-. a obra d<:> Pngt.-'11har1a v1<:.ando a t.~o de 

\~~:"';.Jteri(~1c· e Tr,1n:,porte d0 7° BütJlhJo de Pol1c1J do E;.:err1to r~enc1v 
r11;:c1nc21 ,, 30/jJ6/.?022. D.itcJ d( A:.';in<Jtur,1· 06/04/2022 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N• 2/2022 - UASG 160017 - C R 0/12 

'ú11r.H 1J do ::011trato: 7.J/7021) 
r;r(•CL''.>SO •J .. B33.00--l-546/2020 ll 

l\1~'~da d0 PrPço~ N::! 31/2020 ContratantP C()fv'1JSSAO RLGIONAL Dl (Jt ~,\S/12 
r or~tr.ití1do: ~4 34.?.072/0001-8'.J MLOB!ITO ENGENH/\Rll\ EIRELI 1t110 e 
'-'.ipri-•:,.:)(l dt: '>(·rvi~os :1 obr;, i:.k v1-,dndo a dt· 
~~·1,y,;iténcào e Transporte do 7':! BatalhJo Pol1(1J do Fxército. \ f:'.>~nci:3' 
')G/r.1/2t)21 J 3(1/06/2022. [IJLJ de ,\ss1n=iturJ: OG/04/2022 

CUMPf,'ASNET 4 U nfi/04/2022! 

EXTRATO DE TERMO APOSTILAMENTO 

l»f"'º ciP do 12 reaJU'>tamento:, do <:.aiJo cont:atuai t: do ·1aror d; ·en'lC 
·1d1t1•:C> 11'' re1;:it1vo JO terrno de contrJto nº43/2020, cilus1·-10 Zi 1nstJIJcJo ele '. ',!emJ<: 
ro:(,1.•oiL1Kch r,.-J CPO/L?. r·m M,ir1~1us/Af\l'I. 

:cu:v1Pf-~1\S~~ET 4.U. 06/06/2U221' 

EXTRATO DE TERMO APOSTILAMENTO 

-~-----·------·-···----------

12ô REGIÃO MILIH\R 

MOSPIT.l'\L MILITAR DE ÁREA DE MMJl\US 

EXTRATO DE TERMO APOSTILAMENTO 

Fxt::insão hospitalar do te:fflo ele contrato n!: S 7 (2071 

lQB (COMPRASNL 1 '·º -06/06/êC•22)' 

122 BATALHÃO Dt SUPRIMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 3/2022 - UASG 160018 

rr Proce'.>SO tl<ll:16(102j342ú2241 ObJt'tO. R!7>~1:=.tro de preç~1s péHd ""'~~nt11<J 
ciqu1siç~o de malt:ri,::il de 1..•Yped1enle, par ,:i ,J~ Un1dddc~ p.-J1 llCJl)dlllt:s qu{: 
de Coordenaçào e e Acompanhamento das Licitações e Contratos (GCAL() da 
flv1JnJus. TotJI de i~ens L1cit0dos· 113 Eci1tJJ 07 /DG/2022 dJs 09h00 ;:is :2h00 ~da:. 
;:ic; 161100 [nd".'1(:ço· Av Ma!r'rhr:il Gittrncourt. SS - Bairro Cnrnpcn.:,ci - M:-rnaq.,/AM .;,; 
https://wv.'v"· i::m; br/coinprct~/ed1talí160018-'.)-0000?.-2022. Ent1ega das 
df: 07i06/2022 d5 CJ0h•JO nc 1 o.1le 1..vww.gov.br/compr,1s. Al:..t..'1lu1a cids Prop•Jsl-i::i 
às 09h30 no site W'·NVv go 11.br/compras lnforrnaçbes Gerais 

EDUARDO AUGUSTO OLIV[iRA TONIOLO 
ürdenador d>:> D~spe-sas 

(SIASGnet - 06/06/20221 l6l>OIS-Oú001-2022Ntl\OU001 

COMANDO MILITAR DO LESTE 

1' RECjlÀO MILITAR 

EXTRATO DE CONTRATO N' 32/2022 • UASG 160298 - CMDO lA RM 

N'<' Proc>:'s~o 64279 DOb092/2022-7~. 
PrcgJo Nº 5/2022. ContrwtJntc: COMANDO DA 1 REG1AO MILIT,.'.\f\ 
Contrataria. 32 g·1s.001/0001-52 5 lSTRLLAS INFINITY SLRVICOS L SOUf(OlS t-=l_\I: 
Objeto· Contr,:it.:tçJo de sen11ço ele tramporte n<Jcional e internacionJI de n10b1l1-;1•u ,,_ .. 
e'-.'ral, (.díf!,i:15, dOlUfll'-.'lltO'>, bdgilgtrll. Vl'ÍCulCl~ e Jerll<.11'-. übJPtü'.> r_jv 
interesse d3 1~ reg1ãc• m1l1tar, compreendendo desmontagem. ret11 ,vfa " 
local de origem, de:,cJrgci cios bens tr;:in:,porL.Jdos e montagem no rcspc,ct1v0 ,k ·_,L1n~ 
abrangendo a todo~ O> mP1C1"- dp tr(-lnsportP ex1<.tí-'ntP.·, '7 n':'(f-'',.;;,_.:ir1ü<, n,i P:><t".-.ur

1
r" 

'.,en11ço, rJer.tro ck) est1r;td,1do 
FunddrTH'nh1 lq_',d! 10.520 / 2002 Art1~0. 1. Vit;f'r1C1d (15/05/202~ d 06/06."~023 v' 
Total: R$ ) 589 )1Jü,UO Data ele .4ss1natura üt--/Obi/ün 

(COMPRASNL 1 t1 tl - 06/06/ 2ri22). 

BASE DE ADMINISTRAÇÃO I' APOIO DA lê RECilÃO fvlll IT /\f1 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N• 7/2022 - UASG 160303 

W' Prrxe~,so 640060015232022llJ. dP Mat.::n-.li-, 
Hcf1•t'.<'='rdçdo pard .ncnder ,\ dern.-lnda de<:.L1 
;lpoio da I'" Ht>t;ião Militar em sua~ atividades .:iv U1,c(Jt' ::,· 

Tot;:il de lte-ns L1c1tJdos: 52. Ed1tJI 07/06/2022 dJs 09h00 Js 12h00 e dJs 13h00 ,Js lSf-IGll 
[ndcrcç.o: Pc<1 Duqtk' dr. C.:il<.i;p, 2; 10 Andar d~ Al..1 ~ .. ~,:;rdlio Dia<; C\'ntro, Rio d 
Janeiro/RJ ou https://www go1,1.bric0mpr a'.)ed1t.Jl/160:303-5-00007-:'022 E11treg::i d,~·; 
PropostJs. d p:~rllr de U7/06/2U22 às U0h00 no s1k www.go· .. ·_br/co1nprd:. kL':'1Lu1<1 d i~ 
Propo<:.tas 21/06/2022 as üSlh30 no site www.gov br/compra':.. Informações Ge1-a1s 

JULIO 4LIJES ESTRELA JU>llOR 
Rt:spondendo Pelo Ordenador de riespes-J~. 

(SIASCinet - Ub/06/2022) 16l>303-ü0001-2022NL0000ül 

HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO 

AVISO DE SUSPENSÃO 

PREGÃO N' 71/2021 

Cornun1r::trr:()', (l ',U'-.pt'n<><in d;i l1rit.1ç.:fo c.11pr;ir1tada. rwbl1c:irJ.-i nn D o \J 
B/05/~022 OhJ>:'tü· Pregàr_1 Eletrónico · ti.qu1s1çãv de 11).Jtena1·~ de para f-'1<.1 :t'?r·ap~u 
HCE. 

L!JIZ (Ll\UDIO .l\LVE) D:\ S!Ll/1\ 
Ort.lt'!lddor Jc ÜP~p1._•<,rr<, 

(SIDEC 06/06;2D221 160322 00001 2022NE000001 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 63/2021 - UASG 160322 

N'" r.occ:i~o: 7S2C!] l 
df' l\/l;~tt'rldl (~1:-'L; 
07/06/2(122 ·-:la<:. 
r~r 125 
https'//w\VVv gc-:.: 
de 07/0G/2022 a:. 

;\quiSiÇJ0 de mJler1;1I de, c0nsJrn~-, do D...-pr• 
do ilCL. ]r)tdl rlf' ltµn·, L1<1tdr1•l'' 

LUIZ CLAUD!O ALVES DA S!L\1A 
Ordenadrn d12 De'.:pt?S<'l'.> dv Hl F-

(SIASG11et 06/()6/ 2()22 ! 160 522-Cl("l10 l-2022NE000001 

INSTITUTO DE BIOLOGIA DO EXÉRCITO 

AVISO DE ALTERAÇÃO 

PREGÃO N' 6/2022 

(0"'111n:carno·: qu._=. o P'l1t.:il da l1c1ração wprêlritadc;, publ1cad;, no D OU d, 
Clh/06/2021 fq1 ;1ih'r;:ido ObJt'tu. Prri:;~io El(·trô111t:o Aqu1\1çií0 de ri.-Jterial d~, 
cspc·t..íf:cu p.JiJ d1,1gn,:.st1c1) IJD0rJtor1Ji de C'<:drl1C·:. rcdl11ddos pelo rnclc,dü .J,• 
!munühi:->t:)q•;11111· a v:·i.;;11dn JterldF.>r ;i: neCh':.idJcles do 16E'>C por um pt:11od·.l 'J·· 

12(do2ei m.-i"f'~ lotai de Itens L1c1tado-,· 0008(1 Novo Ld1tal 07/06/2022 das 08hJO ::i, 

12h00 •: J( UhOG -h lShDO. Endt·rl'i;.o. Ru.-1 Fr;1nc1':.co M:H1ü1·I 102 Eknfo .. ;1 Q, nfic; 
PIO DE J 1\NEIP.O FtJ. EntregJ da<; Prúpustc1<:.: ci µartir dt 07/06/.20:'.2 JS 08h00 nu '>ili· 
"'~'vw.con1 prJ:;net go,, br t.berturJ dJS PropostJs !O/Ob//017 Z1s O~h(IO ne ·:1t· 
'NV1/\N.ron1rH 1 ,fq-t r,;1v br 

/ü.8tiHO t.,lí'i,(iNO LOtlC i..:QLhRI:-) 

01dcn-idnt de Üt -p1~''º" do !k·~ 

'1i•:'! ,,,.,,.,,t ''10 í1•? 1•11) .,, 

le '!,1·.<c dJl1 
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MIMSTERIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

NOTA N Q 59-SALC/CR0/12 de 6 de junho de 2022 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nr 07 /2022 

Publique-se 

Em 

Atendendo ao caput do art 82 das IG 12-02, torno pública a celebração do Termo 

de Contrato conforme dados a seguir: Número do Contrato: 07 /2022; Processo Licitatório: 

lnexigibilidade NQ 01/2022; Contratante: Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, 

legalmente representada por este Chefe; Contratada: INSTITUTO DE NEGÓCIOS PÚBLICOS DO 

BRASIL legalmente representada pelo Sr. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS; CNPJ da Contratada: 

10.498.974/0002-81; Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço de capacitação 

na Semana Nacional de Estudos Avançados sobre Contratos Administrativos - Investimento 

Especial para participação no 9Q Contratos Week - Online 100%, a ser realizado nos dias 06 a 10 

de Junho de 2022, em Foz do Iguaçu - PR; Amparo: Lei nQ 8.666/93; Vigência: 31/05/2022 a 

28/08/2022; Data de assinatura: 31/05/2022. 

Publicado no Boletim nQ, de, item 

MARCELO AUGUSTO DE MELLO - TC 

Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

13/06/2022 1 :" :-U 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Situaçá0 

Ativa 

Nl1mcrc1 

2022769 

Praçc Getulio Vargas, 280 - CENTRO 

CEP 85851010 - Foz do Iguaçu/PR 

.r Errnlldo r:'rn l '-\,Q 13/06/2022 às 11:16:38 

·· . ,;;:pmpetênc1a 
;_A.7- junho/2022 

,.. Código atividade: 

Item da lista de serviço 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 

Prestador de serviços 

CPF/CNPJ: 10498974000281 C.M.C.: 77423 

Razão social / Nome fantasia: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL -
ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA 
Endereço: AV. JOSE MARIA DE BRITO, 1707 - JARDIM DAS NACOES 

Cidade: Foz do Iguaçu UF: PR Email: financeiro@negociospublicos.com.br 

CEP: 85864320 Telefone: (41)37781700 

Regime tributário: Baseado na alíquota do serviço 

Tomador de serviços 

CPF/CNPJ: 09583415000100 C.M.C.: 

Ra1ão social/ Nome fantasia: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS DA DECIMA SEGUNDA REGIAO MILITAR 

Endereço: AV CEL TEIXEIRA, 2061 

Cidade: Manaus UF: AM Email: naiani.pvh@gmail.com 

CEP 69037000 Telefone: 69999859852 

Natureza da operação: 

Serviço prestado no município 

8.02 Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação.de conhecimentos de qualquer natureza. 

Município da prestação do serviço 
410830400 Foz do Iguaçu / PR 

Discriminação dos serviços: 

Codigo vcnf1•:::ad,11 
mg6A3gK 

QR Code 

F 

9o CONTRATOS WEEK - SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS AVANCADOS SOBRE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - REALIZADO NO PERIODO 

DE 06 A 10 DE JUNHO DE 2022 EM FOZ DO IGUACU - FORMATO HIBRIDO. 

PARTICIPANTES: 6 

EMPENHO: 44 

DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL AG 1622-5 C/C 20504-4 

CONFORME LEI N 12741 2012 OS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS SERVICOS PRESTADOS SAO DE 9,45% PARA EFEITO DE JUSTIFICATIVA 

INFORMAMOS QUE O ISS DEVIDO PELO SERVICO PRESTADO, E RECOLHIDO NO MES SUBSEQUENTE A PRESTACAO DO SERVICO, EM NOSSA 

PREFEITURA LOCAL-SEDE DE NOSSA EMPRESA. 

Retencao IRRF (4,8%): R$ 720,00 

Retencao PIS/COFINS/CSLL (4,65%): R$ 697,50 

Valor Liquido R$ 13.582,50 

IR retido: CSLL retido: PIS retido: COFINS retido: INSS retido: ISSQN retido: 

720,00 150,00 97.50 450,00 0,00 0,00 

Desc. cond: Desc. incond: Deduções: Base cálculo: Alíquota: Total ISSQN: Outras retenções 

0,00 0,00 0,00 15.000,00 3,00°/o 450,00 0,00 

Total líquido: TOTAL DA NOTA 

13.582,50 15.000,00 

Outras informações: 

NFS-c REF. ao RPS número 2144 SÉRIE F TIPO 1 Data da emissão 13/06/2022 

Emitido por : INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL -
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Foram prestados os serviços ou recebidos 

os materiais constantes da presente Nota 

Fiscal. 

Manaus-AM "3 / í);, / ·:(, <.._ 

\/i .. i~ \~ \·1/·j ~ 
MAURO Jltl~LIANOiii: EN 

Chefe da equipe de rJ1aneja 

AUTORIZO O PAGAMENTO DESTA NF/ FATURA 

Manaus: jJ_j Ofi ! _e.._~_ 

l))aw 1o lu.~ rk tJJel/;J 
MARCÉLO AUGUST6 DE 1

MELLol tÉN CEL 

Ordenador de Despesas 

CPF: 032.550.057-60 

, ,_, 

/ - ~-
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0SIAFI Sistema Integrado 
de Administração Fínarn.:eirs 
do Governo federal ' ~· t----_...-

. , •.• .,--- ··' TESOURONACIONAL 

,, 

,!c,L-0 

Data e hora da consulta: 04/05/2022 16:40 
Usuário: ***.840.51 O-** 

UG Emitente -

Código 
160017 

Nota de Empenho 

Nome 

COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12 

CNPJ Endereço 
09.583.415/0001-00 AV.CEL. TEIXEIRA NR 2061 KM 3 - PONTA NEGRA 

Município UF Telefone 
MANAUS AM (092) 3238-7514 (CHEFIA) 

Ano Tipo Número 
2022 NE 44 

Célula Orçamentária 

Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR 
171454 0100000000 339039 160502 

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor 

03/05/2022 Estimativo 64333.00170212022-45 15.000,0000 15.000,00 

Favorecido 

Código Nome 
10.498.974/0002-81 INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUD 

Endereço 
R.JOSE MARIA DE BRITO, 1707,JARDIMDAS NAÇÕES 

Município 
FOZ DO IGUACU 

Amparo Legal 

Código 
94 

Ato Normativo 
LEI 8.666 / 1993 

Descrição 

UF Telefone 
PR 41-3778-1887; 41-98870234 (WHATSAPP). 

Modalidade de Licitação 
INEXIGIBILIDADE 

Artigo 

25 

Parágrafo Inciso 
li 

Impressão Completa 

Moeda 
REAL - (R$) 

CEP 
69037-000 

Plano Interno 

FBC 11940BRA 

CEP 
85864-320 

Alínea 

B4PJT22PDR03SF002 SOLICITAÇÃO 2022201101•37 AS ATIV DE FISC, ESTE PROJ * 2022NC401199 DE 
18ABR22 * DEC * INEXIGIBILIDADE AO TC 07/2022 - INEX 1/2022. 

Local da Entrega 
MANAUS/AM 

Informação Complementar 
16001707000012022 - UASG Minuta: 160017 

Sistema de Origem 
COMPRASNET-ME 

Versão Data/Hora Operação 
002 04/05/2022 15:59:55 Alteração de 2 
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$SIAFI Sistema Integrado 
de Admínistrsçâo Fin.anceira 
do Governo federal 

TESOURONACIONAL 

Data e hora da consulta: 04/05/2022 16:40 
Usuário: ***.840.51 O-** 

Impressão Completa 

Lista de Itens 

Natureza de Despesa 

Nota de Empenho 

339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 

Subelemento 48 - SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO 

Descrição Seq. 

001 Item compra: 00001 - Curso Aperfeiçoamento/ Especialização 
Profissional 

1 

Data Operação 

03/05/2022 Inclusão 

Quantidade Valor Unitário 

1,00000 15.000,0000 

Assinaturas 

Total da Lista 
15.000,00 

Valor do Item 

15.000,00 

Valor Total 

15.000,00 

Ordenador de Despesa 
MARCELO AUGUSTO DE MELLO 

***.550.057-** 

Responsável pela Nota de Empenho 
MAURO JULIANO BITTENCOURT DE 
ALBUQUERQUE 

04/05/2022 15:59:55 ***.952.717-** 

Versão Data/Hora Operação 
002 04/05/2022 15:59:55 Alteração 2 de 2 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-li3 RM 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

INEXIGIBILID.\DE 1/2022-CR0/12ª RM 

Em conformidade com disposto no Art. 38 da Lei nº 8.666. de 21 de junho de 1993. 

faço o encerramento da 1 ª Seção do Processo Administrativo referente à lnexigibilidade de 

licitação acima indicada. cujo objeto e recursos estão definidos no despacho do Ordenador de 

Despesas no Diex nº 9 - SALC /C R0/12. de 1 l4 de abril de 2022. 

Manaus-AM. J._5 de oc; de 2022. 

------<11~(_t~o_~, ~, Y\... ~1 . .Q __ .ox "'"",___. 
NAIANI MONTl:NEGRO LIMA- 2º Ten 

Adjunto ~ia SALC 
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